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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS 
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
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4. O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão plenária do Senado Federal de 16.11.2011. 
5. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença
6. Em 29.11.2011, vago em virtude de o Senador Gilvam Borges ter deixado o mandato. 
7. O Senador Casildo Maldaner foi eleito 1º Suplente de Secretário na sessão plenária do Senado Federal de 08.12.2011.
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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de
2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
26. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de
2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
49. Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.
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(Inicia-se a Sessão às 9 horas e encerra-se 

às 10 horas e 54 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 

– PI) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.

Encontra-se na Casa o Sr. Wilder Pedro de Mo-
rais, Primeiro Suplente do Senador Demóstenes Tor-
res, da representação do Estado de Goiás, convocado 
em virtude da vaga.

S. Exa. encaminhou à Mesa o original do diplo-
ma, que será publicado na forma regimental, e demais 
documentos exigidos por Lei.

É o seguinte o Diploma:

Ata da 131ª Sessão, não Deliberativa, 
em 13 de julho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Ciro Nogueira, Roberto Requião e da Srª Ana Amélia
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O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP – 

PI) – Convoco o Sr. Wilder para vir prestar juramento.

Solicito a todos que fiquem de pé.

(O Sr. Wilder Pedro de Morais é conduzido 

ao plenário e presta, junto à Mesa, o com-

promisso.)

O SR. WILDER MORAIS – Prometo guardar a 

Constituição Federal e as leis do País, desempenhar 

fiel e lealmente o mandato de Senador que o povo me 

conferiu e sustentar a união, a integridade e a inde-
pendência do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – Declaro empossado, no mandato de Senador 
da República, o Sr. Wilder Pedro de Morais, que, a 
partir deste momento, passa a participar dos traba-
lhos desta Casa.

Sobre a mesa, comunicação de filiação partidá-
ria e nome parlamentar, que será publicado na forma 
regimental.

É a seguinte a comunicação:
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O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – Convoco o primeiro orador inscrito, o nobre 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Ciro Nogueira, Srs. 
Senadores, Sras. Senadoras, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu quero hoje jus-
tamente falar sobre a TV Senado. Eu quero dizer que, 
na verdade, não fora a TV Senado, a Rádio Senado, 
a única forma de o cidadão ou de a cidadã tomar co-
nhecimento do dia a dia do Parlamentar, era a histórica 
Voz do Brasil, transmitida pelas rádios e que alcança-
va, portanto, todo o País. Lembro-me de que, quando 
Deputado, chegava aos locais do interior do meu então 
Território Federal, as pessoas diziam: “Ouvi o senhor na 
Voz do Brasil”, o que já era muita coisa. É compreensí-
vel que as emissoras particulares não tenham espaço 
para divulgar o dia a dia dos Parlamentares. Quando 
muito, dão notícias que elas julgam destaques e im-
portantes, segundo critério da emissora. Agora, para 
nós, o que interessa mesmo é o julgamento do cidadão 
e da cidadã dos nossos Estados, quer dizer, de cada 
Estado que o Senador representa e de toda a Nação 
brasileira, porque o Senador da República não cuida 
só dos problemas do seu Estado, mas também da sua 
região e de todas as regiões do Brasil.

Eu quero ler aqui, Senador Requião, um pouqui-
nho da história da TV Senado. Foi a primeira emissora 
legislativa de alcance nacional, criada em 5 de fevereiro 
de 1996 pelo Senador José Sarney, então Presidente 
do Senado, com base na Lei 8.977, de 1995. Essa lei 
determinou às operadoras de TV a cabo a destinação 
de um canal para o Senado Federal entre os chamados 
canais básicos de utilização gratuita que devem cons-
tar no cardápio de canais oferecidos aos assinantes.

Com o objetivo de ser um canal de comunicação 
direta ao cidadão, a TV Senado passou a levar ao te-
lespectador informações sobre o Legislativo e suas 
atribuições. É bom dizer [saindo do roteiro aqui] que a 
TV Senado, como a Rádio Senado, não se limitam a 
falar ou a transmitir somente os pronunciamentos, as 
reuniões das Comissões, mas também faz entrevis-
tas com os Senadores, interagem com os cidadãos e 
as cidadãs. Há, por exemplo, o Alô Senado, em que 
as pessoas mandam perguntas sobre temas, os mais 
variados, de todas as regiões do País, para que o Se-
nador responda à indagação que faz. 

Então, na verdade, a TV Senado, que foi criada 
justamente com essa atribuição, tem avançado a cada 

ano, além de ter programas culturais, tanto programas 
de debates como entrevistas com autoridades de di-
versos setores e também programas de música. É 
uma televisão que não se limita apenas, como disse, 
a transmitir o pronunciamento que estou fazendo, ama-
nhã ou depois, nas comissões, o debate de projetos, 
o relatório de projetos.

Mas o importante também é que nós tenhamos 
em mente que, antes de a emissora ser instalada, 
o registro audiovisual das sessões e reuniões vinha 
sendo feito, desde 93, por uma central de vídeo, que 
produziu os vídeos institucionais do Senado, material 
que era distribuído para as emissoras de TV comer-
ciais, mas que, obviamente, só era publicado de ma-
neira muito concisa.

No início, a emissora mantinha no ar somente 15 
horas de programação, transmitida apenas para Brasí-
lia. Em maio de 96, o sinal da TV Senado já chegava 
a todo o Brasil pelo sistema de satélite digital, isto é, 
qualquer cidadão que morava no interior do Estado 
mais distante, seja do norte ou do sul, que tivesse uma 
antena parabólica, conseguia assistir a TV Senado. 
Antes de completar um ano, a TV Senado já transmi-
tia a sua programação durante 24 horas, inclusive aos 
finais de semana. 

Hoje, o sinal da TV Senado cobre todo o País, 
levado por meio das operadoras de TV a cabo, por 
satélites, por antenas parabólicas do tipo analógico e 
digital, e, em várias localidades, sinal aberto de UHF.

No dia 29 de abril de 2010, a TV Senado inaugu-
rou transmissões digitais pelo Canal 61, em São Paulo, 
em parceria com a TV Câmara e a TV da Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. O canal transmite 
as programações das três emissoras públicas de modo 
simultâneo, durante 24 horas por dia. 

Além dessas alternativas, o telespectador da TV 
Senado tem acesso à programação da emissora por 
meio do site na Internet, www.senado.gov.br/tv. Por-
tanto, até pelo computador a pessoa pode acessar, 
via Internet, a transmissão das programações e da TV 
Senado inteira, 24 horas por dia.

Criada em 2001, a página da TV Senado na 
internet oferece canais para transmissão ao vivo de 
sessões plenárias e reuniões de comissões e dispo-
nibiliza íntegras de programas, para serem assistidas 
ou copiadas.

O reconhecimento da sociedade pelo trabalho 
desenvolvido pela TV Senado é constatado em mani-
festações de entidades de classe, organizações não 
governamentais, universidades e imprensa, pelo tele-
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fone gratuito 0800612211 ou pelo endereço eletrônico 
tv@senado.gov.br.

Diariamente chegam, por esses meios, suges-
tões, pedidos de reapresentação e muitos elogios ao 
Senado e à programação da emissora. Pela Internet, 
ainda, o telespectador e o internauta têm condições 
de entrar em contato com a emissora por meio do site 
de relacionamento Twitter, criado em agosto de 2009.

Acervo disponível.
Com prioridades para as transmissões ao vivo 

de sessões plenárias e reuniões de comissões, a TV 
Senado mantém no ar uma programação informati-
va e diversificada, incluindo telejornais e programas 
temáticos. A produção vem sendo arquivada e forma 
hoje o acervo da emissora, disposto em mídias ana-
lógicas e digitais. Integram esse arquivo: coleção das 
sessões plenárias ocorridas a partir de agosto de 1998; 
coleção das reuniões das comissões permanentes e 
temporárias, comissões parlamentares de inquérito 
e especiais transmitidas pela TV Senado, a partir de 
agosto de 1998; edições do Jornal do Senado a partir 
de 1999; programas de estúdio que fizeram ou fazem 
parte da programação desde agosto de 1998; progra-
mas educativos e culturais que compõem o Catálogo 
da TV Senado.

Internet.
Criada em 14 de fevereiro de 2001, a página da 

TV Senado na Internet determinou uma nova forma de 
acesso à emissora. Além da grade de programação, o 
site http://www.senado.gov.br/tv permite acompanhar 
o que está sendo transmitido na TV e disponibiliza ví-
deos e programas para baixar. Inicialmente a página 
apresentava apenas vídeos e textos de trechos das 
sessões plenárias e das reuniões de comissões.

Em 13 de junho de 2005, em conjunto com o 
Prodasen, foram criados dois canais que passaram a 
oferecer alternativas na programação, ficando o canal 
TV1 reservado para a transmissão do que estava no 
ar na emissora. Em 2009, o número de canais foi am-
pliado, quando os canais TV2, TV3 e TV4 passaram 
a transmitir reuniões que ocorrem simultaneamente à 
que está ao vivo no TV1. 

A TV5 é o atalho para o portal Terra, com quem a 
TV Senado mantém uma parceria para retransmissão 
do sinal dos canais TV1 e TV2. Além das transmissões 
da programação da TV Senado e de reuniões de co-
missões ao vivo, a equipe do site publica diariamente 
vídeos e textos dos Parlamentares do Senado; vídeos 
com íntegra de programas; alimenta o site de relacio-
namento no Twitter; elabora newsletter para divulgar 

destaques da programação e responde a questões 
encaminhadas por telespectadores e internautas so-
bre a TV Senado. Periodicamente, são ainda criadas 
páginas sobre datas comemorativas ou para a divul-
gação de programas especiais. 

Quanto à programação criada para fazer divul-
gação institucional do Senado e oferecer ao cidadão 
uma programação educativa e cultural de qualidade e 
diferenciada das emissoras comerciais, a TV Senado 
faz a cobertura de todas as sessões plenárias do Se-
nado e também do Congresso Nacional, bem como 
das reuniões das comissões permanentes e temporá-
rias. As sessões plenárias têm prioridade de exibição 
sobre qualquer outro programa na TV Senado, que é 
justamente o caso da sessão de hoje, aqui. Os even-
tos legislativos são gravados para serem veiculados 
em outros horários da programação, no mesmo dia ou 
nos dias seguintes. 

A cobertura institucional gera diversos tipos de 
programas para a TV Senado: transmissões ao vivo, 
íntegra de reuniões pré-gravadas, produção de espe-
ciais e programas jornalísticos. Os temas relevantes e 
de interesse do cidadão são tratados também em entre-
vistas e debates, bem como em grandes reportagens.

Atualmente, a TV Senado conta com os telejor-
nais: Jornal do Senado, Senado Agora, Parlamento 
Brasil, Repórter Senado e EcoSenado; com as entre-
vistas Agenda Econômica, Cidadania e Argumento; 
com os documentários Histórias Contadas, Tela Bra-
sil, Senado Documento; e com os culturais Leituras, 
Espaço Cultural, Conversa de Músico – Concertos.

A TV produz ainda interprogramas, como Agora 
é Lei, Senado Aprova, Fique Atento, Cartão Postal, 
Pense Rápido e Portais do Senado. Confira no link 
“Conheça os programas”, no menu Serviços, o que é 
produzido pelas equipes da TV Senado.

Acesse abaixo a íntegra da legislação relativa à 
criação da TV Senado:

Então, aqui são informações que fazem com 
que, de fato, o cidadão que já conhece a TV Senado 
ou mesmo aquele que ainda não conhece – eu acho 
que são muito poucos – fica feliz de saber que uma 
instituição pública trata de maneira imparcial a todos.

Aqui, na tribuna, nas comissões e em entrevis-
tas, Senadores da situação ou da oposição, isto é, Se-
nadores que apoiam o Governo ou que são contra o 
Governo têm o mesmo tempo para falar e igualmente 
podem discorrer sobre os temas que acharem impor-
tantes, inclusive criticar ou aplaudir as ações de Go-
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verno tanto Federal quanto dos seus Estados, quanto 
dos Municípios. 

E, aí, Senador Roberto Requião vendo que, inclu-
sive, a TV Senado estava indo para diversas capitais de 
Estados importantes, inicialmente fiz, em 27 de abril de 
2010, um o ofício dirigido ao Presidente Michael Temer, 
na época, Presidente da Câmara, dizendo o seguinte: 

“Com o objetivo de parabenizar a V. Exª pela 
importante conquista de instalar e inaugurar 
em São Paulo a transmissão simultânea da TV 
Câmara, TV Senado e TV Alesp, reconhecendo 
a influência desse meio, venho à presença de 
V. Exª solicitar incluir, entre os assuntos dessa 
Presidência, a possibilidade de instalar o canal 
aberto no Estado de Roraima nos moldes dos 
que já existem em Minas Gerais, São Paulo 
e Paraíba, entre outros, tendo em vista que o 
mais distante Estado da Federação, que é o 
meu Estado de Roraima, apresenta maiores 
dificuldades em se obter comunicação direta 
com o povo, comunicação imparcial. 
De alguma forma, tal procedimento represen-
tará soluções para a integração e desenvolvi-
mento dos amazônidas.”

Igualmente, mandei ofício para o Presidente do 
Senado, obviamente fazendo essa solicitação e pos-
teriormente encaminhei ao Presidente do Senado o 
mesmo ofício que encaminhei ao Presidente da Câma-
ra. E, no dia 16 de maio de 2010, recebi o Presidente 
Sarney a seguinte resposta: 

“Encaminho a Vossa Excelência para conheci-
mento as informações prestadas pelo Senhor 
FERNANDO CÉSAR MESQUITA, Diretor da 
Secretaria Especial de Comunicação Social, 
referentes à instalação da TV Senado em ca-
nal aberto no Estado de Roraima.”

A resposta é a seguinte:

“O senador Mozarildo Cavalcanti solicita anali-
sar a possibilidade de instalar a TV Senado em 
canal aberto no Estado de Roraima a exem-
plo do que existe em outros Estados do país.
A TV Senado possui canal para transmissão 
de televisão em sinal aberto VHF para a cidade 
de Boa Vista, capital do Estado de Roraima, 
consignado pelo Ministério das Comunicações 
em dezembro de 2005. A instalação’ de uma 
estação retransmissora naquela cidade, no 
entanto, depende da aquisição por licitação 

dos equipamentos de transmissão e da obten-
ção de um local para abrigar todo o sistema, 
incluindo antenas de transmissão.
Esse local pode ser conseguido por meio de 
parceria com alguma emissora pública local, 
como já feito em outros locais em que a TV 
Senado possui retransmissoras, ou, não ha-
vendo condições técnicas ou legais, teria que 
ser contratato por meio de licitação entre as 
emissoras comerciais.
A cidade de Boa Vista possui população [aque-
la época, de 2010] de 266.901 habitantes, se-
gundo estimativa para 2009, feita pelo IBGE. 
Com esse perfil e pelas características topo-
gráficas da cidade, a área técnica da TV Sena-
do recomenda a utilização de um transmissor 
de 5 kW, com custo estimado R$ 470.000.00 
para todo o sistema de transmissão.

Pois bem, desde 2010, que eu venho solicitan-
do essa instalação lá. Em 2011, nós, eu e a Senadora 
Angela Portela, também de Roraima, mandamos um 
ofício dirigido ao Presidente Sarney resumidamente 
dizendo o seguinte:

“Esclarecemos que a posição setentrional do 
Estado de Roraima cria um isolamento geo-
gráfico que, nos dias atuais, pode facilmente 
ser superado .pelas tecnologias de informação 
já disponíveis, dentre as quais se destacam o 
rádio e a televisão.
O Estado de Roraima é a porta de entrada 
norte de nosso País, daí a importância de 
que seus cidadãos estejam informados sobie 
a vida política e social do restante do país, 
para que os mesmos se sintam inseridos na 
realidade nacional.”

Quer dizer, foi reiterado o pedido de que fosse 
instalada a TV Senado. 

E em maio de 2011, o Jornalista Fernando César 
Mesquita nos mandou a seguinte informação:

O Presidente José Sarney solicitou ao Ministé-
rio das Comunicações canais de televisão digi-
tal para a TV Senado para todas as vinte e sete 
capitais brasileiras. A Mesa, por sua vez, em 
3 de março, decidiu instalar emissoras da TV 
e da Rádio Senado nessas cidades até 2012.
A despeito dessa solicitação de canais ainda 
estar pendente de deliberação, a Secretaria 
Especial de Comunicação Social vem traba-
lhando técnica e administrativamente no sen-
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tido de viabilizar essas decisões e informa que 
o canal digital de Boa Vista está em Consulta 
Pública desde 11 de abril de 2012. A Consul-
ta fica aberta por 30 dias no site da Anatel e, 
não sendo apresentados óbices técnicos, o 
Ministério das Comunicações normalmente 
decide com brevidade a consignação do canal.

E o Presidente do Senado, portanto, em ofício 
em resposta ao que nós mandamos, diz:

Nos termos da solicitação constante do OF. 
N° 164/2009-PRESID, datado de 29.04.2009, 
desta procedência, conforme cópia anexa, 
reitero a Vossa Excelência o interesse do Se-
nado Federal na consignação de canal para 
retransmissão digital do Serviço de Radiodifu-
são de Sons e Imagens, no âmbito do Sistema 
Brasileiro de TV Digital Terrestre (SBTVD-T), 
em Boa Vista, Estado de Roraima.

E aí, Senador Requião, mostra como, de fato, 
de longas datas, eu e, posteriormente, a Senadora 
Angela Portela vimos insistindo na instalação da TV 
Senado. E eu quero ter a felicidade de aqui até repetir 
a notícia que já dei aqui desta tribuna, que foi, de fato, 
agora, formalmente assinado um convênio entre o Se-
nado Federal e a Assembléia Legislativa do Estado de 
Roraima, ao mesmo tempo em que foi assinado com 
o Estado do Pará. Portanto, Roraima vai ter televisão 
no mesmo tempo que o Estado do Pará. Foi assinado 
convênio e já definidos, por exemplo, locais, as ques-
tões técnicas levantadas.

Tenho a impressão de que, dentro de muito em 
breve, a população do meu Estado vai contar com a TV 
Senado em canal aberto, portanto, sem a necessidade 
de ter parabólica ou de ser assinante de qualquer tele-
visão a cabo. Isso me deixa muito feliz, porque, repito, 
a importância maior da TV Senado justamente é pos-
sibilitar a informação de tudo o que faz aqui o Senador 
e, no caso da TV Câmara, tudo o que faz o Deputado 
Federal, de forma, repito, imparcial. 

Nos Estados, infelizmente, as televisões, as rá-
dios estão ligadas a grupos políticos. Isso leva àquela 
distorção de, portanto, só publicar o que interessa ao 
grupo que é o dono daquele canal ou daquela rádio.

Assim, chegando a Roraima, por meio da TV 
Senado, Rádio Senado, a TV Câmara, a Rádio Câ-
mara e a TV Assembléia, o cidadão, eleitor ou não, 
vai saber exatamente o que fazem o Senador, o De-
putado Federal, o Deputado Estadual que ele elegeu 
ou não, porque, depois de eleito, qualquer um de nós 
aqui representa todos e não apenas aqueles que vo-

taram nele até porque não sabemos quem votou, pois 
o voto é secreto. Sabemos daqueles que trabalharam 
mais de perto.

Então, faço este registro hoje, Senador Requião, 
porque é uma felicidade muito grande para o meu Es-
tado, que é o verdadeiro extremo norte deste País; é 
onde fica o monte Cabuaraí, sessenta quilômetros aci-
ma do Oiapoque, que era ensinado, há até bem pouco 
tempo pelos livros de geografia nos bancos escolares, 
como extremo norte. 

Nós somos, realmente, porta de entrada do ex-
tremo norte, estamos colados à Venezuela, há até uma 
estrada que permite o acesso por terra a qualquer local 
da Venezuela e vice-versa. Isso vai permitir, de fato, 
tenhamos condição de comunicação com o cidadão, 
levando as nossas preocupações, nossos projetos, nos-
sas denúncias. De forma que eu me sinto muito feliz. 

Exerci dois mandatos como Deputado Federal, 
mas só havia a Voz do Brasil – que continua e é um 
importante veículo também. Agora, obviamente que 
tanto a Rádio Senado quanto a TV Senado são muito 
mais amplas porque permitem ao cidadão ver realmen-
te onde está, o que está dizendo, o que está fazendo 
o Parlamentar que representa o seu Estado e, dessa 
forma, fazer um julgamento mais tranquilo e, repito 
para encerrar, imparcial. 

Encerrando, Senador Requião, peço a V. Exa. que 
autorize a transcrição das matérias a que me referi e 
de algumas a que não me referi para não me alongar 
muito aqui.

Quero agradecer ao Presidente Sarney, que, 
além de ter fundado a TV Senado, está fazendo um 
trabalho magnífico de expansão, como foi dito no ofí-
cio, para todas as 27 capitais do Brasil em sinal aberto. 
Isso é muito importante, porque é a democratização 
dos meios de comunicação, evitando que fiquem nas 
mãos das emissoras comerciais, que, às vezes, são 
ligadas a grupo único.

Quero dizer que não tenho nada contra as emis-
soras comerciais. Elas, de fato, são comerciais. Então, 
elas precisam ter propaganda, elas precisam estar vin-
culadas a certos interesses. Mas o certo é que, na TV 
Senado, nós temos uma isenção e uma imparcialidade 
que nenhuma outra pode, de fato, oferecer.

Então, quero agradecer a V. Exa. e reiterar o pedi-
do de transcrição das matérias que desejo transcrever.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE-
NADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcan-
ti, o Sr. Ciro Nogueira, 4º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Na forma do Regimento, Senador Mo-
zarildo, seu requerimento será atendido.

Aliás, no sentido da democratização da mídia, 
eu dei entrada junto à Mesa do Senado, ontem, em 
projeto admitindo, nas licitações públicas e divulgação 
dos governos, em todas as instâncias, a realização de 
consórcios de meios de comunicação.

Já fiz essa experiência quando Governador do 
Paraná, admitindo que televisões do interior, pequenas 
rádios e jornais se consorciassem para que, numa li-
citação de divulgação de assuntos públicos, tivessem 
uma capacidade de transmissão, um alcance de mídia, 
igual à das grandes redes monopolizadas. Isso funcio-
nou extraordinariamente bem.

Eu estou tentando, nesse sentido, oficializar, atra-
vés de um projeto de lei, a possibilidade do consórcio 
dos pequenos para poderem participar também das 
licitações de divulgação de atividades de Estados e 
Municípios.

Senadora Ana Amélia, V. Exa. estava inscrita, no 
entanto, a seu pedido, vamos homenagear o aniversa-
riante de hoje, o Senador Rollemberg, que, aliás, está 
convidando, pelo que sei – informação que recebi – os 
amigos de Brasília para um jantar na sua casa hoje, 
livre, de portas abertas.

Parabéns, Senador!
Com a palavra.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezado Senador Roberto Requião, que pre-
side esta sessão, agradeço os cumprimentos. Prezada 
Senadora Ana Amélia, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
prezadas Senadoras, Senadores, subo à tribuna, na 
manhã de hoje, para fazer dois registros.

O primeiro deles é que o IBGE divulgou mais uma 
série de dados do Censo de 2010, com um número 
que merece atenção redobrada no caso do Distrito 
Federal. Ainda temos 85 mil analfabetos no Distrito 
Federal, o que corresponde a 3,25% dos brasilienses 
com mais de 10 anos. Apesar de ser o menor índice 
de todo o Brasil, o preocupante é que o DF avança 
muito lentamente nesse enfrentamento, já que, no ano 
2000, 4,9% dos moradores locais eram analfabetos, 
ou seja, houve uma redução de apenas 1,6% ao longo 
de uma década.

Exatamente por isso, esse dado nos impõe uma 
reflexão mais atenta sobre as falhas e desafios das 
medidas até agora implementadas em nossa cidade, 

porque dizem respeito não só à escala de atendimen-
to de programas de alfabetização, especialmente à 
insuficiência da oferta de vagas – até agora, foram 
oferecidas apenas 3.040 vagas para o EJA (Educa-
ção de Jovens e Adultos) –, mas mostram fragilidades 
importantes sobre a qualidade desses programas de 
formação, que dizem respeito não só ao processo de 
aprendizagem, mas também a ações de estímulo para 
que brasilienses tenham interesse e meios de acesso 
a livros e outras ferramentas de comunicação que in-
centivem a prática da leitura e da escrita.

O Brasil tem o privilégio de contar com um dos 
modelos mais avançados de alfabetização, proposto 
por Paulo Freire, agora patrono da educação brasileira, 
que demarcou uma revolução conceitual na educação 
de jovens e adultos no País. Ele entende a alfabetização 
como um ato de conhecimento criador e o alfabetizan-
do como um sujeito do seu processo de alfabetização. 
Seu método tem como ponto de partida a realidade 
dos sujeitos; o diálogo como um caminho metodoló-
gico; e, como ponto de chegada, a conscientização 
e a intervenção cidadã para mudança metodológica.

O modelo é adotado em várias partes do País, 
mas precisa de um esforço concentrado que não se 
restrinja ao alcance de inscritos, mas que envolva um 
pacote de medidas complementares que garanta o 
sucesso da iniciativa.

Farei aqui algumas sugestões específicas para 
as carências encontradas aqui, no Distrito Federal.

Primeiro, sabemos que boa parte do trabalho de 
alfabetização desenvolvido no DF se dá por iniciativas 
da sociedade. Temos uma rede importante de associa-
ções, ONGs, igrejas e movimentos sociais engajada 
nas ações de alfabetização. É o momento de investir no 
que a Unesco chamou de “engenharia de parcerias”, 
envolvendo a participação de instituições públicas, 
privadas e atores sociais por um esforço concentrado 
de atuação.

A outra sugestão diz respeito a estratégias de 
mobilização da juventude. Temos, no Distrito Federal, 
78,5 mil jovens entre 18 e 24 anos que cursam Ensino 
Superior, segundo dados do último censo do IBGE. Eis 
aí uma estatística expressiva frente aos 85 mil analfa-
betos aqui do Distrito Federal. Se fosse adotada uma 
ação de estímulo, com pontuação de crédito acadêmico 
para esses alunos participarem de ações de alfabetiza-
ção no DF, teríamos, apenas com isso, um importante 
apoio de estudantes universitários.

Esses jovens passariam por um treinamento nas 
instituições de Ensino Superior, pontuando crédito em 
seu currículo, para, em seguida, poder trabalhar com 
as comunidades menos assistidas, como a Estrutural, 



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  37017 

Itapoã, condomínios Sol Nascente e Pôr do Sol, entre 
outros, recebendo uma bolsa-auxílio.

Como terceira questão, vem a necessidade de 
uma ação especial para o público idoso, pois a maior 
parte dos analfabetos do Distrito Federal tem mais de 
60 anos. Nessa faixa etária, 13,3% da população não 
sabe ler e escrever. Planaltina abriga o maior percen-
tual: 8,2% dos habitantes com mais de 10 anos. São 
pessoas que enfrentam muitas vezes dificuldades para 
acessar cursos que vão desde o desconhecimento da 
existência de programas até as dificuldades de loco-
moção e condições para manter frequência nas aulas 
e também dificuldades de saúde, como problemas of-
talmológicos, porque muitos não têm condições para 
fazer exames de vista e comprar óculos para leitura.

Não por acaso, o último censo do IBGE mostra 
que apenas 7,4 mil brasilienses frequentam cursos de 
alfabetização de jovens e adultos. Por isso, vale um in-
vestimento estratégico em ações de ensino à distância 
como, por exemplo, foi feito com sucesso pelo modelo 
cubano, com o método de alfabetização “Sim, eu ����p���os-
so”, que já habilitou à leitura quase cinco milhões de 
adultos de 28 países e erradicou o analfabetismo na 
Venezuela, na Nicarágua e na Bolívia 

Embora venha ganhando espaço no País nos 
últimos anos, o “Sim, eu posso” é ainda minoritário 
entre os métodos de alfabetização usados no Brasil, 
tem uma abrangência pequena e poderia passar por 
uma experiência piloto aqui no DF.

Outra questão estratégica são as ações de pós-
-alfabetização, pois não adianta os alunos aprenderem 
e serem rapidamente alfabetizados se não continuarem 
estudando depois para fixar e continuar a desenvolver 
o aprendizado. Também são fundamentais ações sistê-
micas de estímulo à leitura, como acesso a bibliotecas 
e programação cultural nesses espaços.

Por fim, e não menos importante, gostaria de 
citar um ponto determinante para o sucesso de qual-
quer medida de alfabetização, que é a valorização do 
educador.

O MEC oferece uma bolsa de R$250,00 a esses 
educadores, o que não chega a ser nem a metade de 
um salário mínimo. O GDF prometeu criar uma bolsa 
complementar para alcançar esse teto. A informação é 
de que esse decreto de complementação já está pronto 
e deve ofertar uma bolsa complementar de R$400,00 
para esses profissionais, que, somada ao apoio do 
MEC, vai permitir uma remuneração digna desses tra-
balhadores, que passarão a ganhar um salário mínimo.

Quero registrar que foi um compromisso de cam-
panha da chapa composta pelo atual Governador Ag-
nelo, por mim e pelo Senador Cristovam erradicar o 
analfabetismo no Distrito Federal. Nesse sentido, quero 

solicitar ao Governador do Distrito Federal que assine 
o quanto antes esse decreto, porque é uma reparação 
urgente que deve ser feita a esses educadores que têm 
tocado o seu trabalho com condições extremamente 
precárias, mas sem desistir, pelo compromisso e pela 
força da sobrevivência.

Há duas semanas fiz uma reunião com um gru-
po de educadores populares do Distrito Federal que 
fizeram muitas reclamações em relação à demora do 
Governo do Distrito Federal em prover essa bolsa, esse 
compromisso, e à dificuldade que estavam encontran-
do para desempenhar o seu trabalho.

Brasília não pode esperar mais! Estamos muito, 
muito atrasados no combate ao analfabetismo. O GDF 
já perdeu um ano e meio. O Governo divulgou recen-
temente a meta de erradicar o analfabetismo até 2014 
com o programa DF Alfabetizado. Mas, se o Governo 
não conseguir acelerar esse ritmo, será necessário 
esperar mais muitos anos para que Brasília chegue 
perto da eliminação do analfabetismo.

Como costumava dizer Paulo Freire, o analfabe-
tismo nem é uma chaga, nem uma erva daninha a ser 
erradicada, nem tampouco uma enfermidade, mas uma 
das expressões concretas de uma realidade injusta.

Não podemos carregar a pecha de termos, no 
País, mais analfabetos que Zimbábue, e o DF precisa 
ser o primeiro a dar esse exemplo, erradicando, de 
vez, o analfabetismo na região.

Quero aproveitar também, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, para fazer um breve registro de uma 
das iniciativas mais bem-sucedidas, organizada este 
ano pelo Senado Federal, que foi o Fórum Senado 2012.

Foram duas semanas de intensa reflexão, com 
debates livres e extremamente produtivos sobre a 
democracia, em suas diversas expressões e desafios 
da contemporaneidade. O Senado reuniu renomados 
professores de universidades brasileiras e francesas, 
filósofos, cientistas políticos, professores, jornalistas 
e físicos, um time de primeira, com uma visão profun-
da e plural, que nos deu uma valiosa oportunidade de 
refletir e renovar laços essenciais para os trabalhos 
desta Casa, que se constituem entre a ação política e 
a formação humanística.

Muitos não acreditavam que filosofia atrairia um 
bom público, e, muito pelo contrário, todas as pales-
tras do fórum lotaram o auditório do Interlegis, em um 
reconhecimento explícito do valor dessas discussões 
e do modelo aberto à participação do público.

Falou-se de temas tabus e espinhosos para a po-
lítica brasileira, como o elo entre democracia e religião, 
em brilhante palestra feita pelo Embaixador Sérgio Paulo 
Rouanet, que tive o provilégio de assistir. Falou-se sobre 
os limites e contradições da democracia, com excelente 
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intervenção do filósofo francês e professor da Sorbonne, 
Charles Girard; dos desafios que se impõem, frente à 
legimidade e à representatividade democrática, assim 
como o complexo contexto de forças de expressão que 
se colocam na ciberdemocracia. Infelizmente, não terei 
como citar todos nesse breve registro.

Todos os debates foram valiosos para a qualifica-
ção do nosso trabalho e para fortalecer a aproximação 
da sociedade brasileira com o Legislativo, com fóruns 
especializados de discussão.

Penso que o Fórum Senado 2012 foi um verda-
deiro pontapé para a reflexão, aboslutamente necessá-
ria para nós, em tempos de crise da política brasileira, 
normalmente analisada sob os factóides de CPIs e es-
cândalos, sob o imediatismo das análises conjunturais.

A renovação política, tão desejável neste momen-
to, precisa de abordagens mais estruturais que ampliam 
o nosso olhar e que dialogam com uma perspectiva 
marcadamente histórica e cultural. Uma perspectiva 
mais complexa e diversa, que trata o problema não 
apenas em seus sintomas e enfrentamentos imediatos, 
mas por um profundo diagnóstico de causas e possi-
bilidades de desdobramentos futuros.

Se poucos negam o diagnóstico de que se vive um 
momento de incerteza, desordem, grandes mutações, 
a política é vista como uma das partes mais afetadas 
por esse momento. E é nesse contexto que o fórum 
veio resgatar o papel de reflexão do Senado Federal, 
cuja origem foi de órgão conselheiro do Estado.

Depois desse primeiro passo, o Senado agora 
vai adotar um calendário anual de debates para discu-
tir grandes temas da atualidade, como os desafios das 
democracias modernas, as crises financeiras, cultura e 
conhecimento na era da tecnologia. Um programa sistê-
mico de reflexão, de afirmação da diversidade intelectu-
al que necessariamente deve haver para que a esfera 
pública cumpra o seu papel na contemporaneidade.

Por isso, quero parabenizar o Presidente do Se-
nado, José Sarney, pela iniciativa, pela sensibilidade 
e compreensão do quanto o pensamento humanístico 
pode desempenhar papel transformador nos trabalhos 
desta Casa.

Também quero parabenizar o Secretário Especial 
de Imprensa, Embaixador Jerônimo Moscardo, que ide-
alizou este Fórum junto com o jornalista e Prof. Adauto 
Novaes. Graças ao Embaixador Moscardo, essa ação 
se estenderá para fomentar a reflexão na Casa com a 
criação de uma comissão especial do Senado.

Lembro que, na Câmara dos Deputados, nós te-
mos um Conselho de Altos Estudos, de que tive a opor-
tunidade e a honra de participar. E acredito que essa é 
uma boa iniciativa também a ser adotada pelo Senado.

E tudo isso não teria tanto sucesso e qualidade sem 
o brilhante trabalho do Jornalista e Prof. Adauto Novaes. 
Adauto tem coordenado os mais expressivos ciclos de 
debates e palestras no Brasil. Para falar apenas de um 
exemplo mais recente, cito o valioso ciclo de conferências 
que ele realizou no Ministério da Cultura, com o progra-
ma “Cultura e Pensamento”. Um programa que teve uma 
adesão sem precedentes, dentro e fora do País, por criar 
um processo público de reflexão continuada, de aprofun-
damento de discursos e circulação de ideias.

Para quem não pôde participar, as palestras, 
os debates e avaliações dos participantes, que foram 
unânimes e entusiastas do projeto, serão disponibili-
zados por meio eletrônico no site e, como série, na TV 
Senado, para, depois, vir a ser em livro.

Ainda haverá a última conferência, no dia 7 de 
agosto, no auditório do Interlegis, com o tema “A pa-
lavra livre e infeliz”, apresentado pelo filósofo Renato 
Janine Ribeiro, Professor de Filosofia Política a Estética 
da USP. Um convite e uma provocação a todos nós.

Eram esses registros, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, que eu gostaria de fazer na manhã de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia.
Senadora Ana Amélia, V. Exa. poderá usar a tri-

buna pelo tempo que for necessário para completar o 
seu pronunciamento.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente. Não podia deixar de atender 
a solicitação do aniversariante Senador Rodrigo Rol-
lemberg por ter falado no meu tempo de inscrição, e 
foi um prazer poder fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senadora, eu já tive uma comunicação 
aqui na Mesa de 40 pessoas que já se inscreveram 
para um jantar na casa do Senador hoje à noite, mo-
radores de Brasília e seus eleitores.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Ele está 
preparado para essa grande festa. Na verdade é um 
happening que vai acontecer por conta do anúncio do 
Senador Roberto Requião que preside a sessão desta 
manhã aqui no Senado Federal.

Senadores, Senadoras, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu queria 
também, Senador Mozarildo, concordar com V. Exa. 
pelo destaque que deu à importância que tem a Se-
cretaria de Comunicação e todos os veículos do Se-
nado Federal na divulgação do trabalho desta Casa.

Eu, que trabalhei muito tempo no jornalismo, tam-
bém o Senador Requião fez referência a esses aspec-
tos, percebo que há um olhar, às vezes, nem sempre 
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reconhecedor do trabalho que nós aqui fazemos. Como 
estou deste lado agora, posso perceber. Até, no início do 
mandato, eu tinha sugerido que algum repórter acompa-
nhasse durante uma semana a agenda de um Senador. 
Nós ficamos aqui 12, 14, 16 horas, às vezes. É claro que 
essa é nossa responsabilidade, mas um trabalhador mé-
dio, no Brasil, tem uma carga horária bem diferente desta.

Também, para que se saiba, estávamos discutindo 
há pouco, que se um Senador perder um familiar – eu 
perdi o marido –, se um Senador perder a mãe ou a 
esposa ou o pai, ele não terá direito, como tem todo 
trabalhador brasileiro, a dois dias de luto. Estes dias que 
ele falta ao trabalho, no caso de sessão deliberativa, 
será descontado do seu vencimento, do seu salário.

Então são algumas circunstâncias em que o tra-
tamento de um Senador ou de uma Senadora é bem 
diferenciado, e é preciso que isso seja feito.

Também concordo com as cobranças que o Se-
nador Requião fez essa semana na questão de pas-
sagens aéreas, dos preços cobrados quando se trata 
da encomenda ou da contratação de um serviço pelo 
poder público, seja no Senado Federal, seja no âmbito 
do Executivo, em que eu diria que há uma exploração 
ou uma cobrança indevida de valores injustificáveis, 
porque o pagamento vai ser feito prontamente, não 
haverá atraso no pagamento, quando se fazem aque-
las contratações e aqueles reajustes; agora, numa 
passagem aérea, não há sentido disso. Então queria 
cumprimentá-lo pelo alerta feito. 

Eu, no meu gabinete, tenho procurado, Senador 
Requião, através da emissão dos bilhetes pela Inter-
net, e até sou autora de um projeto que evita que as 
companhias aéreas cobrem a multa excessiva que 
cobram hoje e que chegam a R$120,00 – R$80,00 
a R$120,00 – para o mesmo voo no mesmo horário. 
Quer dizer que quando a gente tem, por uma neces-
sidade de alteração da nossa agenda, a companhia 
aérea cobra excessivamente. 

Outra questão é que quando a gente emite um 
bilhete pela Internet eles não têm nenhum custo, mas 
basta ligar para o call center de uma companhia aérea 
e ela cobra de R$30,00 a R$50,00 o adicional ao bilhe-
te pelo serviço feito pelo call center, é um facilitador. 
Acho que a companhia lesa o interesse do usuário e 
do consumidor. Então o meu projeto está na relatoria 
de mãos muito competentes do Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira; mas, no meu caso, limita apenas a multa 
que pode chegar apenas a 10% quando há mudança 
de roteiro. 

Mas, eu venho falar, Senador Requião – V. Exª 
foi Governador do Paraná e tem uma larga experiên-
cia e uma visão bastante completa sobre o cenário 

internacional, regional, especialmente brasileiro –, da 
questão econômica.

Claro que, como falamos há pouco, um país não 
pode ser medido apenas pelo seu Produto Interno Bruto 
(PIB), mas pelo o que faz também por suas crianças. 
Esta foi, alías, uma declaração da Presidenta Dilma 
Rousseff na quarta-feira. Na verdade, uma contrapo-
sição à divulgação, pelo Banco Central, do recuo do 
Produto Interno Bruto brasileiro de 0,2%, entre os me-
ses de abril e maio, mostrando a quase estagnação 
da economia brasileira.

T������������������������������������������������eremos, em 2012, pelas projeções feitas até ago-
ra, um crescimento de 2% do nosso PIB. A posição da 
Presidente Dilma Rousseff faz sentido, nem que seja 
apenas do ponto de vista político para justificar, mas ela 
tem sentido lógico e também na prática. Claro que é pre-
ciso medir a força de um país pela economia do conhe-
cimento, da inovação, com investimentos na educação 
infantil, agregando o verdadeiro valor do conhecimento 
à economia. E estamos perdendo esse trem da história.

Mas a economia é também, Senador Requião, 
um todo. Para obtermos melhores investimentos na 
educação, e penso que devemos de fato investir muito 
mais na qualidade do ensino, especialmente no ensi-
no fundamental, como com frequência prega aqui o 
nosso colega e ex-ministro Cristovam Buarque, nós 
precisamos do pagamento de impostos e tributos de 
empresas e também de contribuintes.

Pois, com a retração do PIB, o mercado começa 
a ver confirmada a possibilidade de crescimento da 
economia de apenas 2% este ano, o que seria o pior 
resultado desde 2009, quando houve a crise econô-
mica nos Estados Unidos.

O jornal O Globo publicou um artigo dizendo que 
o Brasil deverá, novamente, perder em desempenho 
para a média da economia global, e ocupar a lanterna 
no ranking econômico aqui na América do Sul.

Os números são enfáticos e levam em conta os 
três setores básicos da economia: serviços, agrope-
cuária e indústria. Só a indústria brasileira registrou, 
segundo levantamento do IBGE, um órgão do Governo, 
recuo da produção de 4,3% cento neste ano, quando 
comparado com o mesmo período do ano passado. É 
o 9º recuo da produção industrial e o pior desempenho 
desde setembro de 2009.

O sinal mais preocupante vem da redução dos 
rendimentos dos trabalhadores da indústria e das horas 
trabalhadas, com queda entre 0,4% a 1,4%, segundo 
pesquisa da Confederação Nacional da Indústria.

Só no meu Estado, o Rio Grande do Sul, houve 
uma perda, no mês de maio, de duas mil vagas na in-
dústria de transformação. Vou repetir, duas mil vagas 
no mês de maio, na indústria de transformação. Para 
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Roberto Machemer, Presidente do Sindicato das Indús-
trias Metalmecânicas e Eletroeletrônicas de Canoas, 
região metropolitana de Porto Alegre, 2012 já pode ser 
considerado, Senador Requião, um ano perdido. E nós 
estamos somente em julho.

A empresa MWM internacional, também localizada 
em Canoas, fabricante de motores diesel, fez um acordo 
com os trabalhadores para reduzir em 20% a jornada de 
trabalho e em 15% os salários de junho a agosto. A dife-
rença será devolvida quando a produção for normalizada. 

Em Caxias do Sul, um dos mais importantes po-
los metalmecânicos do País, mil e setecentos traba-
lhadores estão sob regime de redução de jornada de 
trabalho ou em férias coletivas.

E o salário mínimo também deve sofrer conse-
quências e ter baixo crescimento, atingindo em cheio 
uma camada da sociedade brasileira que teve ganhos 
reais nos últimos anos. Ou seja, cai o poder de com-
pra e consumo da população e aumentam os riscos 
de endividamento.

Empilhar prejuízos e índices negativos tem lá sua 
ligação com a crise internacional, não há como negar 
isso. Grandes economias mundiais estão crescendo 
menos ou até estão em recessão.

Desde 2008, com a crise dos bancos, principal-
mente nos Estados Unidos, e agora a Europa, com a 
crise envolvendo governos e iniciativa privada, o mundo 
vem sofrendo com a instabilidade econômica.

E em tempos de crise, Senador Requião, as prin-
cipais economias mundiais desaceleram, se retraem, 
se fecham, compram e encomendam menos.

Queria registrar aqui a avaliação que empresários 
e trabalhadores estão fazendo de que o estímulo ao 
crescimento baseado no consumo, como o Governo 
vem perseguindo no Brasil, tem efeito apenas de curto 
prazo, e já esse sistema ou essa política se esgotou. 
Quem tinha de comprar um carro ou uma geladeira 
nova já comprou e agora está endividado, diz o Presi-
dente do Sindicato dos Metalúrgicos de Porto Alegre, 
Ademir Bueno. As expectativas para o futuro próximo, 
porém, são divergentes em relação a esse desempenho.

O Brasil parecia ser uma ilha de prosperidade até 
há pouco tempo. Comemoramos índices de crescimen-
to recorde, basicamente embalados pelo consumo e o 
setor de serviços. Os freios para este avanço vieram, 
sim, da crise internacional, mas principalmente dos 
gargalos na nossa economia.

Primeiro, lutamos contra uma super valorização do 
real, o que provocou a entrada de muitos produtos im-
portados, especialmente da fábrica do mundo, a China. 

Mesmo agora, com o câmbio melhor, com o dólar 
valorizado em relação ao real, a importação de bens 
superou a produção doméstica, ou a produção interna. 

A balança comercial, Senador Requião, nos últimos 
meses, acumulou queda de 1,7% nas exportações, 
e aumento de 3,7% nas importações. Aí é que está o 
perigo. Essa é a luz amarela. De novo, a soja em grão 
e algumas commodities ajudaram a evitar números 
piores. E V. Exa. Conhece bem esse tema.

A indústria nacional sofreu com a concorrência 
e passou a registrar queda nas vendas.

A crise atinge ainda uma economia com outro 
grande problema: um sistema tributário em cascata, 
com arrecadação excessiva. Ao todo , o brasileiro paga 
61 impostos diferentes, dos quais 48 são federais e os 
demais divididos entre a esfera estadual e a municipal. 
Um emaranhado de impostos que torna nossos produ-
tos muito caros, e que perdem competitividade. Aliás, 
a não retirada da substituição tributária reivindicada 
pelas pequenas e médias empresas, poderá matar o 
Simples que foi uma engenhosa e criativa forma de 
prestigiar e estimular o pequeno empreendor. Disse-
-me nessa semana o Presidente do Sebrae do Rio 
Grande do Sul, Vitor Koch.

Há meses uso esta tribuna para destacar o em-
penho do governo federal em apagar os incêndios das 
crises setoriais.

Medidas pontuais, claro, foram adotadas, como 
corte de impostos para a linha branca e para a industria 
automobilística, numa tentativa de reduzir os estoques 
e reanimar os mercados que garantem milhares de em-
pregos. Mas quantas geladeiras poderemos vender para 
sustentar os números positivos até o final do ano???

Na prática estamos assistindo uma reforma tribu-
tária feita em prestações, fatiada (meia sola) tal qual 
o plano amigo de crédito que vende um carro em até 
60 meses.

Na verdade; o governo prefere distribuir benefícios 
a alguns setores e continua evitando a tarefa mais difí-
cil que é reconhecer os problemas estruturais de uma 
economia como a nossa, que tem um sistema tributá-
rio confuso e centralizador, uma administração pública 
carregada de problemas, entre eles o desperdício e o 
ônus da corrupção, e uma infraestrutura muito deficiente.

Durante meus 40 anos na atividade profissional 
como comunicadora na área do jornalismo, boa parte 
deles registrei as discussões sobre as reformas es-
senciais para o Brasil: como a reforma tributaria e a 
reforma política.

Fui eleita Senadora, e já se passou um ano e 
meio do mandato, e eu agora, aqui no Parlamento, ou-
tro lado da vida pública, venho a esta tribuna lembrar 
que as reformas ainda não foram feitas e precisam de 
serem tratadas com urgência. 
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Os problemas estruturais permanecem do jeito 
que estavam e, parece, não têm perspectiva de mu-
dança. 

Impostos foram reduzidos para alguns setores, 
o câmbio deu um alento e os juros caíram substan-
cialmente a uma taxa nunca antes registrada: 8%, re-
dução divulgada pelo Copom, na ultima quarta-feira, 
e que podem cair ainda mais. Falta apenas isso ser 
repassado verdadeiramente para os consumidores. 

Segundo a Associação Nacional dos Executivos 
de Finanças (Anefac), algumas taxas praticadas nas 
operações de crédito à pessoa física voltaram a subir 
em junho, reflexo da piora do cenário econômico. É 
preciso garantir a queda de juros nos bancos. E nem 
assim será suficiente.

A indústria brasileira não adquiriu competitivi-
dade, ainda sofre com o alto custo da energia e com 
a precária infraestrutura, o que eleva o preço da pro-
dução. Mas esse também é um princípio que vale de 
análise para o setor primário. O que se sabe, e me pa-
rece unanimidade entre analistas econômicos, é que 
o Governo precisa tratar dos problemas conjunturais, 
não de forma paliativa como tem sido feito até hoje.

O Ministro Guido Mantega, ao se reunir com 322 
empresários em encontro promovido pelo grupo de lí-
deres empresarias na Fiesp, em São Paulo, apontou 
a redução dos juros, as intervenções no câmbio e as 
desonerações fiscais – vale lembrar, somente para 
alguns setores – como grandes avanços na direção 
dessas reformas de alto alcance.

Até agora, Sras. e Srs. Senadores, entretanto, 
foram medidas que se mostraram ineficientes do pon-
to de vista do longo alcance, do ponto vista de quem 
comanda uma grande economia como a brasileira, a 
sexta economia mundial.

As ajudas pontuais podem melhorar alguns setores, 
aliviar os estoques das geladeiras, dos carros e dos mó-
veis. Ajudam os empresários a ter uma noite de sono mais 
tranquila, mas não avançam como um todo, no conjunto 
da indústria brasileira, hoje a sexta no ranking mundial, 
mas podendo perder esse status logo, logo, ser não for 
mudado o rumo dessa política econômica.

O Produto Interno Bruto do Reino Unido deve 
voltar a crescer mais do que o PIB brasileiro. Ao mes-
mo tempo, países como Colômbia, Peru e Chile vão 
crescer entre 4% e 5%, bem mais do que as previsões 
de crescimento para o nosso País.

E os setores que não foram contemplados por 
ajudas pontuais continuam mostrando as mesmas 
deficiências.

A indústria gráfica, por exemplo, que ficou fora 
do Plano Brasil Maior e, muitas vezes, esquecida nas 
análises econômicas, mas responsável pela produção 

de R$30 bilhões em riquezas e geração de 221 mil 
empregos diretos, sofre, hoje, com as importações de 
livros fabricados em países como a China.

No ano passado, as editoras foram às compras 
no exterior, compraram 62% a mais lá fora, e os negó-
cios somaram mais de R$1 bilhão, Senador Requião. 
As importações foram feitas sob o argumento de que 
as gráficas brasileiras não teriam condições de aten-
der o prazo das encomendas dos chamados livros 
didáticos, tema que temos discutido tanto, no âmbito 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que V. 
Exa. preside com tanto zelo e competência.

A consequência dessa importação foi uma só: 
boa parte das gráficas brasileiras estão operando com 
ociosidade, iniciaram demissões e frearam inteiramente 
os investimentos previstos.

As importações de livros não aparecem em da-
dos oficiais porque são isentas de impostos, enquan-
to que os livros fabricados no Brasil pagam 9,25% de 
PIS e Confins.

Mais uma vez , o Custo Brasil é o vilão e o res-
ponsável pela queda da competitividade do produto 
brasileiro – neste caso específico estou retradando a 
queda da indústria gráfica.

Para continuar a lista dos problemas que o custo 
Brasil produz, cito outra reportagem do jornal O Estado de 
S. Paulo sobre a situação do setor siderúrgico brasileiro.

Com capacidade de instalação para a produção 
de 48 milhões de toneladas de aço, a siderurgia no 
Brasil vive uma crise sem precedentes. As exportações 
encolheram, o consumo caiu no mercado interno e há 
ainda a competição do aço importado. O alto custo de 
produção das siderúrgicas tem nome e sobrenome: 
Carga tributária. Se tirarmos a carga tributária do ho-
rizonte, o Brasil é o terceiro país mais competitivo do 
mundo na produção de aço.

Coloque o imposto na lista de custos de produção 
e caímos para o último lugar, ou seja, o Brasil cai para a 
última posição no ranking global de competitividade do 
aço. Tributação tem o mesmo efeito negativo do custo da 
energia. Altíssimo, quando comparado com outros países.

Segundo o Instituto do Aço, o custo de energia 
subiu de R$27,00 megawatts/ hora para R$120,00 
megawatts hora. É um problema muito complicado, 
pois envolve redução de tributos federais, e também 
do ICMS, recolhido pelos Estados.

O presidente do Grupo Gerdau, André Gerdau 
Johannpeter reconhece que a lista de investimentos 
do Governo para melhorar a logística e a infraestrutu-
ra do País é longa e importante, mas a evolução dos 
projetos não acompanha a urgência, e as obras não 
evoluem na velocidade necessária.
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Aliás, o próprio Tribunal de Contas da União já 
recomendou, em um relatório, que o Governo Federal 
dê prioridade às obras do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) e também do Programa Brasil 
Sem Miséria, que são programas de envergadura e 
que são praticamente a menina dos olhos do Gover-
no Dilma Roussef. 

Incrível, mas, segundo o Tribunal de Contas da 
União, apenas 20% das obras previstas foram até 
agora executadas.

Isso quer dizer que o Governo tem sido rápido 
em anunciar os programas, mas parece muito lento 
em tirá-los do papel. O mau desempenho do Ministério 
dos Transportes, por exemplo, é que puxa para baixo o 
índice de crescimento de investimentos do Governo .

Logo, um ministério tão importante, como o de 
Transporte, deixou de aplicar R$2,5 bilhões. E olha que 
estamos mal em relação às estradas.

Não falo em relação ao seu Estado, porque V. 
Exa. sempre cuidou muito bem dessa área.

O jornal O Estado de S. Paulo aponta que a pasta 
dos transportes ainda não se recuperou dos problemas 
causados pelas denúncias de irregularidades, que re-
sultou numa espécie de faxina geral, e V. Exa. também 
colaborou para isso, ou seja, demissão da cúpula do Mi-
nistério, acusada de irregularidades em muitos contratos.

É preciso citar, por exemplo, os projetos ferrovi-
ários, como do Trem Bala entre Rio e São Paulo e a 
extensão da Ferrovia Norte-Sul, levando os trilhos até 
a cidade de Rio Grande, nosso maior porto marítimo 
no meu Estado do Rio Grande do Sul.

O jornal Zero Hora, edição de sexta-feira, informou 
que o Governo Federal está cobrando da concessio-
nária América Latina Logística (ALL) a recuperação de 
790 quilômetros de estradas de ferro no meu Estado, 
que está sem manutenção nos últimos 15 anos.

Em todo o País, cerca de cinco mil quilômetros 
de trilhos para a carga precisam de recuperação.

Nossos portos ainda têm serviços caros e ineficien-
tes. Aeroportos não conseguem nem atender as deman-
das internas de aumento de passageiros, sem mostrar 
ineficiência de serviço, falta de equipamentos adequa-
dos, inclusive para garantir a segurança dos passageiros.

Basta lembrar o nosso aeroporto de Brasília, que 
está com as escadas rolantes sem funcionar. No setor 
de embarque, no térreo, setores A, B, C e D, são quatro 
guichês que não vão no remoto, é preciso pegar o ônibus 
para chegar até a aeronave, ali dois banheiros masculi-
nos e dois femininos têm duas cabines. É uma coisa ina-
creditável para uma demanda cada vez mais crescente.

Quando viajamos para qualquer país do mundo, 
vemos que essa estrutura é uma estrutura que funciona 
sem o que nós temos visto aqui de falta de capacidade 

e mal serviço ao consumidor e usuário, que, aliás, paga 
taxas caríssimas para a infraestrutura aeroportuária. 

Concessões foram feitas a empresas privadas, mas 
não assistimos, Senador Requião, até agora, nenhuma 
melhora nesses serviços. E aí nós temos agências regu-
ladoras que parecem não estar atuando adequadamente.

Não é possível pensar e admitir que o Brasil, que 
cresceu nos últimos anos a taxas impressionantes, 
como os 7,5 % de crescimento do PIB em 2010, vai 
novamente perder o bonde do crescimento, por falta 
de competitividade.

Não me parece que falta à equipe econômica e à 
Presidente Dilma desconhecimento do assunto.

Ao contrário, a Presidente Dilma é uma Presiden-
te, uma líder política muito bem informada e com uma 
boa capacidade de gestão. Essa é a grande imagem 
que se tem da Presidente.

Mas, por que temos que continuar esperando 
por mudanças estruturais? E elas não acontecem. É 
unanimidade entre o setor empresarial, analistas eco-
nômicos, jornalistas especializados e lideranças polí-
ticas que não podemos continuar a política de apagar 
incêndios. Mesmo que a crise mundial seja usada como 
válvula de escape, como escada de incêndio na hora 
do desespero, precisamos preparar o País para sair 
dessa crise, para dar um salto de qualidade no próprio 
desenvolvimento do nosso País.

Se tornamos nossa indústria de manufaturados 
mais ágil, poderemos sair da crise mais fortes. Ou es-
tamos vendo um país diferente daquele que o Palácio 
do Planalto e a Esplanada dos Ministérios estão vendo?

Para reafirmar essas minhas preocupações, que 
são compartilhadas com grande parte das lideranças 
e dos analistas também, Senador Requião, cito aqui 
um estudo da Fundação Dom Cabral, que aponta um 
dado alarmante: “A falta de investimentos públicos no 
setor de logística, em portos, aeroportos, rodovias e 
ferrovias, provoca uma perda de US$80 bilhões, o que 
equivale a 4% do nosso Produto Interno Bruto”. 

Claro que mais importante na consideração do 
PIB é avaliar o estímulo e o apoio que se dá ao desen-
volvimento das crianças, mas não se pode descurar 
que isso também se faz com o fortalecimento de uma 
indústria brasileira, de um setor nacional de cresci-
mento e desenvolvimento.

Mãos à obra, Presidente Dilma Rousseff! 
Mãos à obra, equipe da Presidente da República!
Porque só assim nós vamos tirar o Brasil desse 

atoleiro.
Muito obrigada, Senador. 

O Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com prazer, chamo para a tribuna, como orador 
inscrito, o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Aproveitando esse espaço da sexta-feira, quero abor-
dar, da tribuna, alguns assuntos e algumas questões 
que me preocupam sobremaneira.

Quero iniciar pelo que tenho visto nos jornais, 
nas televisões e nas rádios sobre a prorrogação das 
concessões de energia elétrica por parte do Governo. 
É um escândalo anunciado.

As concessões estão vencendo agora, e tudo in-
dica que o Governo trabalha para prorrogá-las, sob o 
pretexto de diminuir o custo da energia para o País – 
V. Exa. abordou o custo altíssimo da energia no Brasil 
–, eliminando a cobrança de alguns impostos federais. 
É o absurdo dos absurdos. 

Veja, Senadora Ana Amélia, que a intenção de-
clarada é diminuir o custo da energia diminuindo im-
postos. Quando, na verdade, essas usinas geradoras 
hidrelétricas passam para o patrimônio da União pelo 
fim das suas concessões.

Outro dia, conversando com um ex-diretor da Pe-
trobras, meu velho amigo Ildo Sauer, ele me chamava 
a atenção para esse problema e me dizia: “Requião, 
o caminho correto para redução do custo da energia 
ou mesmo viabilização de recursos para investimen-
tos seria a não prorrogação das concessões porque, 
mesmo empresas públicas como a do Paraná, têm o 
controle do Estado, mas as ações já foram privatizadas 
em governos anteriores”.

A nossa Copel, que era praticamente pública, teve, 
durante o governo do meu antecessor Jaime Lerner, 
as suas ações vendidas a preço de fim de feira para 
o setor privado. 

Então, o que me sugere Ildo Sauer? O que su-
gere Ildo Sauer à Presidenta Dilma? Cria-se uma 
empresa pública que fica com o controle dessas con-
cessões. Mais, diriam os liberais, mais uma empresa 
pública, mais milhares de empregos e de salários e 
de desordem administrativa? Não. A empresa pública 
pequena e enxuta, com meia dúzia de funcionários, 
teria titularidade das concessões, e a operação des-
sas empresas cuja concessão está vencendo seria 
viabilizada exatamente pelas empresas que já estão 
operando. Nós teríamos então o modelo de empresa 
pública com operação privada. E, segundo Ildo Sauer, 
isso daria para o Governo, de uma forma rasa e um 
cálculo simples, no mínimo, dez bilhões de reais por 
ano. Nós não estaríamos mantendo a privatização, não 
estaríamos viabilizando benesses para o setor priva-
do que, na bacia das almas de governos anteriores, 

comprou as ações dessas empresas. E estaríamos 
viabilizando que o Governo da União aplicasse esses 
dez bilhões na redução do custo da energia elétrica 
sem a privataria ensaiada.

Então, uso a tribuna esta manhã para chamar a 
atenção para esse escândalo anunciado. 

Por outro lado, Presidenta... Nossa Presidenta da 
Mesa... É o vezo agora, não é Senadora Ana Amélia? 
Temos “presidenta”, logo teremos “estudanta” e tere-
mos os “massagistos”. 

Outro dia me dizia um funcionário do gabinete: 
“Senador Requião, eu vou me ausentar à tarde porque 
vou no “massagisto”.

São os vezos da publicidade do Governo. Não 
acho que isso seja a real valorização das mulheres; é 
uma anarquia vernacular apenas.

Temos notado, Senadora Ana Amélia, que a nossa 
Cide, esse imposto, essa taxa, essa contribuição so-
bre o petróleo, está sendo submetida à desvinculação 
de receita da União. Isso, Senadora, é rigorosamente 
ilegal e inconstitucional.

É claro que a União pode estabelecer uma des-
vinculação de receita, mas ela não pode viabilizar 
essa desvinculação de receita antes de dar a Estados 
e Municípios a parte que lhes cabe, ou seja, os 29%.

O que a União está fazendo em relação a isso? 
Primeiro, ela opera a desvinculação e depois a 

distribuição.
Essas transferências não podem ser objeto de 

desvinculação de receita porque elas são constitu-
cionais, portanto, não podem ser atingidas por esse 
processo, que, entre outras coisas, milita a favor da 
paralisação da economia, porque retira dinheiro de 
Estados e Municípios, que seria imediatamente inves-
tido na manutenção, por exemplo, de suas estradas. 

Nesse sentido, estou redigindo, com apoio da mi-
nha assessoria, uma proposta de emenda constitucio-
nal que altera o § 1º do art. 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para dar interpretação à 
DRU (Desvinculação de Receita da União), excluindo 
de sua base de cálculo a transferência da parcela da 
Cide destinada aos Estados. 

Quero, inclusive, solicitar desta tribuna o apoio e 
as assinaturas necessárias dos Srs. Senadores e das 
Sras. Senadoras para que a gente possa impedir de-
finitivamente que a DRU recaia sobre um recurso que 
precisa ser investido e que constitucionalmente não 
pode ser objeto de desvinculação.

Outra preocupação que quero abordar desta tri-
buna é a reação do establishment contra a moraliza-
ção que fiz no Porto de Paranaguá. O Porto de Para-
naguá, durante a minha administração e na gestão de 
Eduardo Requião, o meu irmão, acabou com as filas, 
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através de um tratamento logístico adequado. Como 
é que essas filas se acumulavam no período anterior 
à minha administração? A falta de silos, no Brasil, le-
vava a que, depois da colheita, a soja fosse colocada 
em caminhões e fosse para o mercado spot de Para-
naguá. Ela não tinha data de embarque, ela não tinha 
comprador contratado, ela não tinha o navio agendado. 
E as estradas do Paraná, sem nenhuma condição para 
os caminhoneiros, se transformavam em silos, com es-
tacionamento, às vezes, de centenas de quilômetros. 
Passamos a exigir que só fosse enviada para o Porto 
de Paranaguá a soja previamente comercializada e o 
Porto de Paranaguá passou a ter uma agilidade extre-
mamente superior à do conjunto dos portos brasileiros.

Em determinado momento, exigimos, no Porto 
de Paranaguá, a separação da soja transgênica e da 
soja convencional não contaminada pela transgenia. 
Isso foi objeto de gritos de partes do setor empresarial 
comprometidos com as tradings e, evidentemente, pelos 
interesses da Monsanto, monopolista da transgenia, 
que não queria deixar que o Brasil pudesse vender soja 
convencional, que tem, no mercado internacional, um 
preço significativamente maior do que o da soja trans-
gênica. Até ações contra o superintendente do porto 
tramitam hoje na Justiça. Por iniciativa do Partido dos 
Trabalhadores, o Porto de Paranaguá viabilizou uma 
lei, que eu sancionei, votada pela Assembleia Legis-
lativa, proibindo a exportação da transgenia. Quería-
mos o Paraná livre dos transgênicos, conseguindo um 
preço melhor e uma qualidade significativa de soja no 
mercado internacional.

Numa reunião com o Presidente Lula, tive dele 
esta garantia: o Paraná será uma exceção. Àquela épo-
ca, a transgenia não entrava no Paraná com a velocida-
de com que entrou no Rio Grande do Sul, por exemplo. 
O transgênico, no Rio Grande, teve uma proliferação 
extremamente rápida em função das más condições 
das lavouras gaúchas, dos insos. Reclamavam a uti-
lização do glifosato para o plantio, e a única soja que 
resistia ao glifosato era a soja transgênica.

Para minha surpresa, depois desse acordo que 
fiz com o Presidente da República e com o ex-Ministro 
José Dirceu, sai uma medida provisória exatamente em 
sentido contrário, liberando a transgenia, e, na Justiça, 
derrubam a lei que garantia ao Porto de Paranaguá a 
exclusividade da soja convencional.

A partir de então, passamos a exigir, no Porto de 
Paranaguá, a separação. Tudo bem. O Porto exportaria 
soja transgênica também, mas não exportaria mistu-
rada com a soja convencional de melhor qualidade e 
melhor preço no mercado internacional.

Até hoje somos – quando digo somos, refiro-me 
ao superintendente do Porto – objeto de ações do Mi-

nistério Público Federal para cobrar indenizações por 
ter atrapalhado os trabalhos da Monsanto no Brasil. 
Absolutamente terrível o comportamento do Ministério 
Público. Eu espero que isso seja rapidamente derru-
bado em juízo.

Recentemente, o nosso Supremo Tribunal con-
solidou outra questão que também envolve o Porto de 
Paranaguá, que é a publicação do salário completo, 
da folha de pagamento dos funcionários públicos, dos 
funcionários das empresas públicas, como é o Porto de 
Paranaguá, que, embora seja uma empresa pública es-
pecial, conta com significativa receita da sua operação.

Durante uma greve no Porto de Paranaguá, co-
nhecido até então, como todos os portos do Brasil, 
pela comercialização das sentenças trabalhistas, das 
reivindicações trabalhistas que eram vendidas pelos 
trabalhadores a escritórios de advocacia, recebiam 
uma parcela miserável da sua reivindicação, e os es-
critórios ficavam com a titularidade das indenizações, 
uma verdadeira maracutaia na Justiça Trabalhista que 
atinge portos brasileiros.

Durante uma greve, o superintendente do Porto 
publicou os salários dos grevistas que diziam que es-
tavam morrendo de fome. Era uma fome sui generis, 
porque os salários do Porto eram os salários mais altos 
do Estado do Paraná. Em função dessa publicação, o 
superintendente do Porto passou a ser acionado judi-
cialmente e condenado por danos morais relativos à 
publicação dos salários, da folha de pagamento.

Pode recorrer sim, mas esse recurso só se dá com 
o depósito de uma quantia em juízo, isso no momento 
em que o Supremo Tribunal Federal diz que a Constitui-
ção garante a publicação das folhas de pagamento dos 
funcionários públicos das fundações, das autarquias, 
de tudo o que estiver vinculado ao interesse público e 
ao funcionalismo da administração direta ou indireta 
da União, dos Estados e dos Municípios.

Nesse sentido, Senadora, eu tenho um projeto 
que está sendo relatado pelo Senador Luiz Henrique 
da Silveira na Comissão de Constituição e Justiça diri-
mindo definitivamente essa questão, baseado inclusive 
nas decisões do Supremo Tribunal Federal.

De certa forma, estou mostrando que o privati-
vismo tentava atingir a administração pública do Porto 
de Paranaguá. Tivemos contestada a compra de uma 
draga na China. Quarenta e dois milhões de reais cus-
taria essa draga. Foram para a Justiça, criaram confu-
sões incríveis e hoje essa draga que não foi comprada, 
Senadora... Foi alugada uma draga semelhante para 
uma operação de seis meses. A draga comprada pelo 
porto por R$42 milhões funcionaria por 30 a 40 anos, 
servindo ao Porto de Paranaguá e à dragagem dos 
portos do Sul do Brasil. Mas, por seis meses, o atual 



Julho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  37025 

Governo, que não se interessa pela compra da draga, 
e as medidas judiciais que impediram que a compra e 
a venda fossem realizadas originaram um aluguel por 
R$36 milhões por seis meses.

Então, estou tentando demonstrar nesta tribuna 
que há uma verdadeira guerra de privatização, a ten-
tativa de desmoralizar a austeridade na administração 
dos portos públicos, que são a porta de entrada e de 
saída das economias e que, se ficarem nas mãos de 
grupos econômicos privados, servirão a esses grupos 
e não ao desenvolvimento harmônico de Estados e 
de regiões.

Situação extraordinariamente constrangedora 
sofremos nós, no Paraná.

Enquanto isso, Senadora, tenho a notícia de que 
o nosso ex-Presidente privatizante, Fernando Henrique, 
recebe, exatamente pelos favores que fez ao neolibe-
ralismo e à privatização, um prêmio de US$1 milhão 
de uma biblioteca em Washington, prêmio que inclu-
sive foi, conforme notícia que tivemos neste plenário, 
assistido pelo nosso Senador Aécio Neves

Um milhão de dólares como prêmio à política en-
treguista, no momento em que nós estamos precisando 
fortificar o bloco do Mercosul, para sobreviver ao assé-
dio dos convênios e dos contratos bilaterais que nos 
transformarão, definitivamente, em uma fazenda, pri-
marizando a economia, impedindo o desenvolvimento. 
E tudo isso em torno da entrada ou não da Venezuela, 
que seria um oxigênio interessantíssimo para o Brasil 
e para a Argentina, com os seus US$366 bilhões de 
Produto Interno Bruto.

A entrada da Venezuela é indispensável para a 
resistência do Mercosul, dos países do Conesul latino-
-americano, na luta pela sobrevivência, em relação ao 
debacle da economia norte-americana, que contami-
na o Planeta.

No Paraná, Senadora – vejo aqui no Jornal Agro-
soft –, o preço do frete ferroviário é 70% maior do que 
o custo estimado por um simulador montado a partir 
de São Paulo – 70% mais caro. E quem controlava 
isso, Senadora, era o famoso Bernardo Figueiredo, 
que derrubamos aqui no Senado, para não ser o novo 
Presidente da ANTT. Há uma ou duas semanas, prati-
camente todos os dirigentes da Valec foram presos por 
desvios monumentais de recursos públicos.

Durante o período em que o famoso Dr. Juquinha 
foi presidente da Valec, se não me engano, o diretor 
financeiro da Valec era o Sr. Bernardo Figueiredo, que 
nós impedimos de ser presidente da ANTT e que agora 
é indicado, pela nossa Presidente Dilma, para a presi-
dência da companhia do inútil, inadequado, inoportuno 
trem-bala, que o Governo Federal pretende fazer. Ou 
ele é um altista e não percebeu o que ocorria na Valec, 

ou não sei o que ele é, se não é altista e se percebeu, 
realmente, o que ocorria. Eu fico imaginando por que 
não fez parte dessa ação do Ministério Público Federal 
e da Polícia Federal neste momento.

Tudo isso me preocupa sobremaneira, mas que-
ro abordar agora o assunto que realmente me trouxe 
a esta tribuna.

Há algumas sessões, uma vez que já está sobre 
a mesa do Senado, deveríamos ter votando aqui no 
plenário as cotas das universidades.

Mas não sei por que, por falta de acordo de li-
deranças, isso não foi posto em votação até agora. 
Pronunciei um discurso a respeito disso outro dia e 
o Senador Paulo Paim me solicitava que repetisse os 
argumentos. É o que vou fazer, neste momento, Sena-
dora que preside a nossa sessão de hoje, Ana Amélia.

O que discutimos no caso das cotas é um dos 
raros gestos de reparação da sociedade brasileira, a 
mais ignominiosa passagem de nossa história: a es-
cravidão dos negros. Ao mesmo tempo, um passo a 
mais no combate ao preconceito. E eu vejo uma gran-
de resistência à votação dessa Lei de Cotas, que já foi 
aprovada na Comissão de Direitos Humanos.

O preconceito, Senadora, é uma praga, é uma 
doença, é uma dessas urticárias difíceis de se livrar. 
O preconceito está tão enraizado na nossa cultura que 
até mesmo Joaquim Nabuco, o mais lúcido e ardente 
dos abolicionistas, não escapou de se resvalar nele. 
Seu liberalismo, o do Joaquim, sua dedicação à causa 
da extinção da escravatura, todavia, não o impede de 
fazer uma dura reprimenda a José Veríssimo, quan-
do este, em artigo publicado logo depois da morte de 
Machado de Assis, refere-se ao nosso maior escritor 
como mulato, como mestiço. Nabuco enfurece-se.

Diz ele em carta a Veríssimo (abre aspas):

“(...) Eu não teria chamado o Machado mulato 
e penso que nada lhe doeria mais que essa 
síntese. (...) Machado [continua Joaquim Na-
buco na sua carta] para mim era um branco, 
e creio que por tal se tomava; quando hou-
vesse sangue estranho, isso em nada afeta-
va a sua perfeita caracterização caucásica. 
Eu, pelo menos, só vi nele o grego. O nosso 
pobre amigo, tão sensível, preferiria o esque-
cimento à glória com a devassa sobre suas 
origens.”(Fecha aspas.)

E olha que Veríssimo diz que Machado de Assis 
foi um gênio, apesar de mulato. Mas nem isso Nabu-
co aceita. Ele exige a exclusão de qualquer referência 
às origens raciais do fundador da Academia Brasileira 
de Letras.
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Ainda há quem se escandalize quando a Caixa 
Econômica Federal põe no ar uma propaganda com 
Machado de Assis retinindo de branco.

Nada é gratuito, nada é ao acaso. Estamos forte-
mente atados a nossa formação, a nossa história, às 
jaboticabas dos nossos quintais. O que são as nossas 
instituições e as nossas comunicações senão a mais 
acabada, a mais miserável, a mais vexatória expressão 
do conservadorismo, do racismo e do preconceito. Não 
é à toa que fomos o último país a liberar os negros da 
escravidão. Não é à toa que a abolição da escravatura 
tenha se arrastado no Congresso Imperial por tanto 
tempo e que ela tenha vindo aos soluços, aos trancos 
e barrancos, a cada etapa fazendo supostas conces-
sões, verdadeiras fraudes ao objetivo final.

Eu lembro aqui essa história recorrente do an-
tissemita, que declara: “Não, mas eu tenho um amigo 
judeu.” Ele tem um e detesta a origem de todos os 
outros. Essa diferenciação do racista é clássica na 
sociologia brasileira. Nunca é demais lembrar que até 
mesmo alguns dos defensores do fim da escravatu-
ra, que se diziam doutrinariamente liberais, queriam 
que os proprietários de negros fossem indenizados a 
pretexto de que os contratos deveriam ser honrados, 
pacta sunt servanda, que os proprietários de negros 
não poderiam ser privados assim sem mais ou menos 
de suas posses. Consideravam os negros posses, pro-
priedade dos escravocratas.

Estão aí os avós de nossos liberais de hoje, que 
também desfraldam o princípio do pacta sunt servan-
da, ainda que os contratos sejam nocivos aos interes-
ses nacionais.

Ó Deus, ó Deus! À medida que a escravidão 
não foi combatida na imprensa, nos púlpitos, na Aca-
demia, não tivemos no País uma cultura antiescrava-
gista. Não se disseminou no País um sentimento de 
solidariedade aos negros, um sentimento de horror, de 
repulsa à barbárie escravocrata. Pelo contrário, havia 
uma convivência com aquela bestialidade, com aque-
la ignomínia, como se tratasse da coisa mais normal 
sobre a face da Terra.

A omissão da Igreja neste Brasil, à época, 100% 
católico, foi fundamental para que não houvesse entre 
nós esta cultura antiescravagista, que resultasse, na 
sequência, em uma cultura antirracista, uma cultura 
humanista �����������������������������������������que inculcasse em nossas elites sentimen-
tos civilizados. Débeis que fossem esses sentimentos, 
já seria, Senadora, alguma coisa. 

Sobre o papel da Igreja na luta contra a escravatura 
dos negros, diz Joaquim Nabuco, em “O Abolicionismo”:

– “Em outros países, a propaganda da emancipação 
foi um movimento religioso, pregado do púlpito, susten-
tando com fervor pelas diferentes igrejas e comunhões 

religiosas. Entre nós, o movimento abolicionista nada 
deve, infelizmente, à Igreja do Estado; pelo contrário, a 
posse de homens e mulheres pelos conventos e por 
todo o clero secular desmoralizou inteiramente o sen-
timento religioso de senhores e escravos. No sacerdote, 
estes não viam senão um homem que os podia comprar, 
e aqueles a última pessoa que se lembraria de acusá-los. 
A deserção, pelo nosso clero, do posto que o Evangelho 
lhe marcou, foi a mais vergonhosa possível: ninguém o viu 
tomar a parte dos escravos, fazer uso da religião para sua-
vizar-lhes o cativeiro, e para dizer a verdade moral aos se-
nhores. Nenhum padre tentou, nunca, impedir um leilão de 
escravos, nem condenou o regime religioso das senzalas”.

Conclui Nabuco: “A Igreja Católica, apesar do seu 
imenso poderio em um país ainda em grande parte fa-
natizado por ela, nunca elevou no Brasil a voz em favor 
da emancipação”

Já é tarde, mas ainda é tempo de termos o apoio 
das igrejas, de todas elas, a política de cotas que uma 
parte lúcida e civillizada do Congresso Nacional pre-
tente implantar.

Com essa omissão da Igreja, Nabuco antevê uma 
dificílima tarefa pós libertação dos escravos. Dizia ele: 
“Essa obra – de reparação, vergonha ou arrependi-
mento, como a queiram chamar – da emancipação dos 
atuais escravos e seus filhos é apenas a tarefa imediata 
do abolicionismo. Além dessa, há outra maior, a do futuro: 
a de apagar todos os efeitos de um regime que, há três sé-
culos, é uma escola de desmoralização e inércia, de servi-
lismo e irresponsabilidade para a casta dos senhores (...)”.

E completa:
– Depois que os últimos escravos houverem sido 

arrancados ao poder sinistro que representa para a raça 
negra a maldição da cor, será ainda preciso desbastar, por 
meio de uma educação viril e séria, a lenta estratificação 
de trezentos anos de cativeiro, isto é, de despotismo, su-
perstição e ignorância”. 

Desgraçadamente isso não aconteceu, e o próprio 
Nabuco, como vimos, resvala no preconceito, é traído 
pela formação da elite liberal brasileira. Quer dizer, 
quando os nossos liberais abraçam uma causa hu-
manitária, civilizadora fazem questão de distanciar-se 
da cozinha. Daí a resistência no Congresso Nacional 
à política de cotas. 

Se acaso, na juventude, estudantes tenham agi-
tado a academia, depois de formados, os doutorzinhos 
incorporam rapidamente os senhorzinhos.

E a mídia? Como se comportavam os nossos 
peculiaríssimos liberais, que eram donos de meios de 
comunicação, historicamente?

Tirante os jornais que se dedicavam à propagan-
da contra a escravidão, cuja razão de ser era essa, os 
demais veículos defendiam o ponto de vista dos escra-
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vocratas e também queriam ver os donos de negros 
indenizados pela perda da propriedade.

Quando os movimentos liberais radicalizam-se, 
como os casos da Revolução Pernambucana, 1817; 
Confederação do Equador, 1824; Balaiada, 1838-1841; 
Sabinada, 1837-1838; Cabanagem, 1835-1840; Farrou-
pilha, 1835-1845, os nossos liberais de fancaria horro-
rizam-se, porque todos esses movimentos tinham em 
comum a participação popular, a luta contra a escrava-
tura, a criação de uma República como a nascida da 
Revolução Francesa.

Enfim, a modernização das instituições e das re-
lações econômicas e sociais.

Por isso, Sras. e Srs. Senadores, a política de cotas 
é uma pequena, modesta ainda, insignificante repara-
ção à barbárie da escravidão dos negros, condenados 
ao opróbrio por causa da cor da pele.

Existe ignomínia maior do que essa? 
É evidente que o projeto relatado pelo Senador Paim 

pode e seguramente não é perfeito, mas a contraposição 
ao seu avanço e à sua evolução é produto da educação 
pseudoliberal, esse liberalismo que, como as jabutica-
bas, praticamente só existe no Brasil; como disse no 
discurso que fiz outro dia sobre o mesmo tema e do 
qual este é praticamente a transcrição e a repetição, 
uma jabuticaba que só existe no Brasil, como o diploma 
dos jornalistas que pretende transformar numa ativida-
de corporativa o exercício da divulgação de opiniões 
e da inteligência. 

É, portanto, o imperativo do avanço civilizatório do 
brasileiro que a Mesa coloque rapidamente em votação 
o projeto das cotas e que este Senado se manifeste 
sem receio, com coragem, no sentido da evolução ci-
vilizatória do País.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 

Senador Requião, quero cumprimentá-lo pela análise 
que faz da questão da escravidão, da emancipação 
dos escravos ou abolição da escravatura, como quei-
ra chamá-la, porque realmente este é um tema, como 
disse bem V. Exa., aquele gesto foi, na verdade, prece-
dido de um gradualismo, como a Lei do Ventre Livre e a 
Lei do Sexagenário, até chegar à abolição com essas 
restrições que V. Exa. colocou, fatos históricos, como 
é histórico também que, como disse V. Exa., a Igreja 
não se envolveu em nenhum desses movimentos, ao 
contrário da maçonaria que se envolveu em todos eles, 
foram ações ilustres no Senado, no Parlamento bra-
sileiro, que trabalharam por isso. E mais: a maçonaria 
passou a adotar o seguinte lema, no momento que 
abraçou a causa: se nós dizemos que somos homens 
livres e de bons costumes, nenhum maçom poderia ter 
escravo, portanto os maçons começaram imediatamen-

te a dar a alforria a seus escravos sem indenização, 
e, a partir daí também, a maçonaria só aceitava nos 
seus quadros quem não tivesse escravos ou quem os 
emancipasse. Mas disse V. Exa. muito bem: só o fato 
de abolir a escravatura, que foi importante, realmente 
não resgata a dignidade desses cidadãos e cidadãs. 
Essas cotas, para mim, inclusive como está o projeto 
agora, ficam redondas, porque não são só os negros; 
negros, índios e...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– E os mais pobres, oriundos das escolas públicas.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Exatamente. Então, dessa forma, acho que é uma pro-
posta muito realista, porque – vamos dizer –, no meu 
Estado, por exemplo, 30% de índios – não sei quanto 
temos de negros, assim, de cabeça, mas alguma coisa 
equivalente –, então por que não atender a essa po-
pulação? E por que não atender também aos brancos 
pobres que vêm de escola pública? Eu concordo com V. 
Exa. e de acordo, justamente, com o meu pensamento, 
eu vou votar a favor desse projeto, porque acho que 
ele é um projeto justo. Não é, como dizem, eu já li isso 
na imprensa, um projeto que tira a meritocracia. Não é 
verdade. Eu acho que a meritocracia vai se fazer. E já 
temos exemplos de alunos que entraram em algumas 
faculdades que aceitam as cotas, que entraram pela 
cota, e são brilhantes estudantes dentro das universi-
dades. Não é o vestibular que iguala todo mundo, que 
vai dizer que o estudante vai ser bom depois. Então, 
eu quero, portanto, cumprimentar V. Exa. e dizer que 
esse projeto está justo, redondo, e deve ser realmente 
colocado em votação o mais rápido possível.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Eu só faria, Senador Mozarildo, um reparo ao 
projeto: ele quantifica o número de cotistas em função 
de sua presença estatística nos Estados. O mais se 
resolve pelo princípio do mérito ou da nota. Eu acho 
que esse impasse, esse problema, pode levar a que 
as regiões mais pobres, por exemplo, do meu Estado, 
o litoral, onde existem os descendentes de índios e de 
negros em grande quantidade e não há escolas com 
qualidade da capital, por exemplo, sejam prejudicados. 

Mas não seria isso que me faria votar contra o 
projeto, porque esse problema pode ser facilmente cor-
rigido pelo Ministério da Educação na regulamentação 
da matéria. Então, nós temos é que votar rapidamente 
isso, o País precisa avançar. Nesta questão, nós não 
podemos ter a lentidão do governo. E já que fiz aqui 
e assisti também com interesse e entusiasmo ao dis-
curso da Senadora Ana Amélia, ontem ao discurso do 
Senador Ferraço, sobre a lentidão com que o Gover-
no Federal está tomando providências contra a crise, 
eu quero dizer que a minha postura não é a postura 
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de crítica ou de oposição ao governo, é a crítica para 
construir. Há 11 meses o Ministério dos Transportes 
não consegue realizar uma licitação. A Presidenta in-
siste em colocar na aventura do trem-bala um sujeito 
rejeitado pelo Plenário do Senado. Portanto, a sua 
idoneidade foi questionada aqui, ela não é indiscutí-
vel. Nós estamos com a ANTT com diretores nomea-
dos, sem que o Senado tenha analisado e aprovado 
as suas indicações. 

É um artifício que subtrai do Congresso, e prin-
cipalmente do Senado da República, as suas prerro-
gativas de julgamento, de confirmação das escolhas 
da Presidente. Ou seja, nós estamos com problemas 
sérios de gestão, estamos caminhando no caminho 
terrível da anarquia ou, como diria Stanislaw Ponte 
Preta, da chalaça. Nós estamos sendo colocados num 
plano de desconsideração absoluta. 

Não é possível que o Congresso não tenha ne-
nhuma opinião, que os discursos não tenham nenhum 
eco na política econômica do Brasil. Nós não vamos 
bem, nós estamos com problema de gestão. 

A nossa Presidente Dilma foi eleita, entre outras 
coisas, pela qualidade de gestão demonstrada no go-
verno do Presidente Lula. Mas hoje ela acaba tendo o 
papel do Presidente Lula: da participação na política 
internacional, da presença em encontros dos países. 

E nós estamos, no Brasil, rigorosamente sem 
gestão. É preciso que a Presidente corrija esse pro-
blema, porque chamar a “presidente” de “presidenta” 
ou o “massagista” de “massagisto” não vai resolver os 
problemas do Brasil. Isso tudo é folclore, e como fol-
clore passará para a história.

Gestão, Presidente Dilma! Gestão é do que o 
Brasil precisa. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Requião.

Praticamente concluímos o nosso pronunciamento 
hoje da mesma maneira. Eu pedi a ela: “Mãos à obra, 
Presidente Dilma Rousseff!” E também à equipe, por-
que é inacreditável esse dado a que V. Exa. se refere: 
11 meses sem uma licitação feita numa área em que 
nós precisamos correr contra o tempo.

Vamos ter uma Copa do Mundo em 2014, muitas 
das questões não foram ainda resolvidas, e só 20% das 
obras que estão no PAC ou nos outros programas que 
o governo lançou foram realizadas, segundo a audito-
ria do Tribunal de Contas da União, Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Senadora Ana Amélia, V. Exa. me enseja uma 
observação. 

Todos nós temos observado os ataques que o 
Ministro Mantega está sofrendo da mídia. Há toda 
uma pressão para a volta do liberalismo econômico no 
Brasil, o prêmio do Fernando Henrique nos Estados 
Unidos, por ser privatista, por defender a integração 
da Alca, ao invés do Mercosul. Tudo isso é cantado 
em prosa e verso.

O Ministro Mantega está correto. Ele é um homem 
correto, ele é um homem sério. Só que as medidas 
econômicas que não estão agradando os bancos e os 
neoliberais não estão sendo tomadas com a profundi-
dade e a energia necessárias.

Mas a critica que se faz ao Mantega, anuncian-
do previamente a possibilidade da sua substituição, 
é a crítica do liberalismo econômico, é a crítica dos 
defensores da Alca, é a crítica daqueles que querem 
perenizar o Brasil como um produtor de commodities. 
Querem para o Brasil aquilo que a Inglaterra queria 
para os Estados Unidos na época da Independência, 
quando George Washington vira a política, cria a nova 
política americana; Alexander Hamilton, Ministro da 
Fazenda – não sei exatamente à época da Indepen-
dência qual seria o nome do seu Ministério – o Henry 
Charles Carey, Henry Clay, Henry Frederick Lippitt, os 
autores da nova economia americana valorizando não 
os Estados Unidos como produtor de matéria-prima, 
de mão-de-obra barata, mas como inovador de tec-
nologia, produtor, transformador e transformando os 
Estados Unidos no que ele se transformou até cair 
na armadilha da financeirização que colocou, a ele e 
ao mundo inteiro, nessa sinecura que estamos hoje. 
Mas temos que entender com cuidado as manobras 
da grande imprensa. 

Eu assumo aqui com toda clareza e entusiasmo 
a defesa do Ministro Mantega. Ele está certo. Agora, 
ele precisava da mão forte da Presidenta autorizan-
do medidas mais duras. Quem não gosta do Ministro 
Mantega é banqueiro, não é o povo brasileiro.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROBERTO REQUIÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.) 
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O Governo achou um bom defensor na ma-
nhã de hoje, aqui neste Plenário, Senador Roberto 
Requião, porque o senhor era visto como um oposi-
cionista ao Governo, mas a defesa candente agora do 
Ministro Mantega prova que o senhor é um aliado da 
Presidente Dilma.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Sou um aliado do Brasil e do nosso povo e a Presi-
dente Dilma precisa se libertar dessas pressões e fa-
zer um Governo mais firme. Aliás, ela foi muito firme 
na questão do Mercosul, da suspensão do Paraguai 
e da entrada, absolutamente, da Venezuela com os 
seus US$366 bilhões de PIB para a consolidação des-
se projeto de crescimento do Cone Sul sul-americano.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Não quero polemizar com V. Exª sobre esse tema 
em que tenho uma divergência e também gostaria de, 
apenas, fazer um comentário: não devemos, como bra-
sileiros, subestimar o prêmio que o Fernando Henrique 
Cardoso recebeu do Congresso americano. Penso que 
para o Brasil essa honraria foi extremamente relevante. 
Não foi por ter sido um privatizador dos serviços de tele-
comunicações, mas pelo conjunto da obra acadêmica, 
política como estadista. Então, penso que o Fernando 
Henrique Cardoso, até considerando todo esse processo 
que vivemos no Brasil, representa muito bem o nosso 
País no foro internacional, num país e numa instituição 
como o Congresso americano, o Congresso dos Esta-
dos Unidos, que tem uma história de democracia que é 
uma das mais longas e também mais sólidas do mundo. 

Nesse ponto, faço um reparo à desvalorização 
que fez o Senador Requião sobre o prêmio recebido 
pelo ex-Presidente da República e ex-Senador que 
ocupou esta Casa. Então, aqui, ocupando a tribuna, a 
Presidência, eu faço questão de ressalvar a importân-
cia disso para o Brasil e para a história de Fernando 
Henrique Cardoso.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/12, de 
2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa-
dos (nº 512/2012, na Casa de origem), encaminhan-
do a Mensagem nº 259, de 2012, da Presidência da 
República, que comunica a transferência de controle 
societário de concessionária de radiodifusão sonora.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 512/12/PS-GSE

Brasília, 10 de julho de 2012

Assunto: Envio de Comunicação de Alteração de Con-
trole Societário de Empresa Jornalística de Radiodi-
fusão – CAC

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to do Senado Federal, nos termos do art. 222, § 5º da 
Constituição Federal, o incluso Comunicado de Altera-
ção de Controle Societário de Empresa Jornalística de 
Radiodifusão – CAC nº 2/12, encaminhado por meio da 
Mensagem nº 259, de 15-6-2012 (TVR nº 862, de 2001, 
nesta Casa), que “Comunica ao Congresso Nacional 
que foi autorizada, conforme Decreto de 29 de março de 
2010, a transferência para a Rádio AM de Jequié Ltda. da 
concessão outorgada à Rádio Bahiana de Jequié Ltda., 
para explorar serviços de radiodifusão sonora em ondas 
médias, no Município de Jequié, Estado da Bahia”.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes 
Primeiro-Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O Ofício nº S/12, de 2012, apensado ao pro-
cessado Projeto de Decreto Legislativo nº 1.332, de 
2004, vai à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, expediente que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 169, de 2012, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando que foi dado conhecimento aos membros 
daquele Órgão técnico do inteiro teor do Aviso nº 33, 
de 2012, e recomendando o seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 169/2012/CAE

Brasília, 13 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 31ª Reunião Extraordinária, da Comissão de As-
suntos Econômicos, realizada em 13 de junho, foi dado 

conhecimento à Comissão do Aviso nº 33 de 2012 (nº 
165/MF), de 1º de junho de 2012, do Ministério da Fa-
zenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 3º da 
Resolução do Senado Federal nº 20/04, relatório so-
bre Emissão/Operações de Administração de Passivo 
realizadas pela União e finalizadas em 4 de maio de 
2012. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do Of. CAE nº 25/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Aviso nº 33, de 2012, vai ao arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 381 
a 390, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Srs. Senadores Cícero Lucena, Alvaro Dias, 
Flexa Ribeiro, Mário Couto e Aloysio Nunes Ferreira 

enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 

forma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso 

I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exas. serão atendidos.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

fazer o registro da matéria intitulada, “Marcos Valério é 

primeiro condenado do mensalão”, publicada pelo jor-

nal O Globo em sua edição de 15 de fevereiro de 2012.
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A matéria destaca que o lobista Marcos Valério, 

operador do mensalão, foi condenado a nove anos e 

oito meses de prisão pela Justiça em Minas por so-

negação fiscal e falsificação de documentos públicos. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada, “Barbeiragem di-
plomática”, publicada pela revista IstoÉ em sua edição 
de 04 de julho de 2012.

A matéria destaca que a atuação desencontrada 
do Itamaraty no Paraguai coloca a cúpula da diplomacia 
brasileira em xeque. O chanceler Antônio Patriota e o 
assessor internacional da Presidência, Marco Aurélio 
Garcia, se desgastam.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)

Barbeiragem diplomática
Atuação desencontrada do Itamaraty no Paraguai 

coloca a cúpula da diplomacia brasileira em xeque. O 
chanceler Antonio Patriota e o assessor internacional 
da Presidência, Marco Aurélio Garcia, se desgastam 
no governo.

Cláudio Dantas Sequeira e Michael Alecrim
Desencontro
Ação do chanceler Antonio Patriota durante a cri-

se paraguaia foi questionada por setores do governo
A crise deflagrada pela queda do presidente 

Fernando Lugo extrapolou as fronteiras do Paraguai, 
ganhou contornos de conflito regional e ameaça se 
transformar numa grande dor de cabeça para o go-
verno Dilma Rousseff. Não bastassem todos os ques-
tionamentos sobre um impeach-ment com ares de 
golpe branco, a ação atrapalhada do Itamaraty pôs o 
Brasil numa situação delicada com um vizinho estra-
tégico e desgastou a cúpula da diplomacia. Setores 
do governo pressionam a presidenta Dilma Rousseff 
pela demissão do ministro das Relações Exteriores, 
Antonio Patriota. Os grupos contrários à permanência 
de Patriota espalharam nos últimos dias que Dilma até 
já teria cogitado nomear uma mulher para o lugar do 
chanceler: a embaixadora Maria Luiza Viotti, chefe da 
missão do Brasil na ONU, em Nova York. O primeiro 
a ser atingido pela crise diplomática foi o embaixador 
aposentado Samuel Pinheiro Guimarães, obrigado a 
renunciar ao cargo de alto representante do Mercosul 
– uma espécie de chanceler do bloco regional. Foi ele 
um dos responsáveis por influenciar de forma equivo-
cada o Palácio do Planalto a apoiar medidas drásti-

cas de retaliação ao novo governo paraguaio, como 
a suspensão do País do Mercosul até as eleições de 
2013. Embora a sanção política tenha sido respaldada 
por Dilma, a presidenta impediu que as punições se 
estendessem às relações econômicas e comerciais. 
A ideia de Samuel Guimarães era isolar totalmente o 
parceiro comercial. Esse radicalismo fragilizou ainda 
mais a situação de Guimarães e tornou inviável sua 
permanência no cargo. Oficialmente, o diplomata deu 
diferentes versões para a saída, falou primeiro em “falta 
de apoio” e depois em “motivos pessoais”

Conhecido por suas posições favoráveis aos go-
vernos chamados de bolivarianos, Guimarães havia 
sido indicado para o posto por sugestão do ex-chan-
celer Celso Amorim, hoje ministro da Defesa, de quem 
é amigo e cossogro – a filha de um é casada com o 
filho do outro. Ele também teve o apoio do assessor 
internacional da Presidência, Marco Aurélio Garcia, 
com quem Dilma não andaria muito satisfeita, segundo 
assessores do Planalto. Garcia foi outro que propagou 
a tese de interdição do Paraguai tanto no Mercosul 
como na Unasul. Ele e Guimarães alimentaram tam-
bém a ideia de aproveitar a suspensão do Paraguai 
para aprovar a entrada da Venezuela no Mercosul, 
uma tese controversa, sem base jurídica nos acordos 
regionais e desconsiderando o fato de que Assunção 
é depositária de todos os acordos do bloco.

As articulações atabalhoadas da cúpula da diplo-
macia irritaram a presidenta, que foi pega de surpresa 
com o anúncio do impeachment de Fernando Lugo 
durante a Rio+20. 

O embaixador brasileiro no Paraguai, Eduardo dos 
Santos, enviou, nos últimos seis meses, inúmeros infor-
mes alertando o Itamaraty do risco de deterioração da 
governabilidade no Paraguai, mas essas informações 
não sensibilizaram a cúpula. Nem Patriota nem Mar-
co Aurélio Garcia acharam que o problema era sério. 
Pressionado por Dilma, o assessor internacional argu-
mentou que já havia recebido 23 alertas de intenção 
de impeachment contra Lugo, desde sua posse em 
2008. Em sua opinião, não havia razão para suspeitar 
que o último prosperaria. Garcia e Patriota sugeriram 
a Dilma atuar por meio da Unasul, para compartilhar 
a responsabilidade na crise. Até aí, tudo bem. O pro-
blema é que a missão de chanceleres sul-americanos 
que desembarcou em Assunção na sexta-feira 22, dia 
em que o Congresso iniciou o julgamento político, teve 
efeito inverso ao esperado

Com medo de que a interferência de outros países 
acabasse por inviabilizar o impeachment, deputados 
e senadores paraguaios aceleraram o processo. Na 
quinta-feira 21, dia em que souberam da ida de repre-
sentantes da Unasul para o País, os parlamentares 
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paraguaios decidiram não acatar o pedido de Lugo de 
abrir um prazo de três dias para apresentar sua defesa. 
Ficou estipulado o prazo de 24 horas. Ou seja, a ação 
precipitou o julgamento de Lugo, que teve resultado 
acachapante: foram 39 votos a favor e apenas quatro 
contra sua saída. Entre a abertura do impeachment e a 
homologação da decisão do Congresso pela Suprema 
Corte decorreram 30 horas. O vice-presidente Federico 
Franco, do Partido Liberal, assumiu rapidamente com 
a justificativa de “evitar uma guerra civil”. Nas ruas, 
com exceção de pequenos grupos, não houve reação 
popular. Muito menos as Forças Armadas reagiram. 
Mesmo assim, Lugo se disse vítima de um “golpe de 
Estado parlamentar”.

Equívoco
Marco Aurélio Garcia (abaixo) argumentou que 

já havia recebido 23 alertas de intenção de impeach-
ment contra Fernando Lugo (acima), desde 2008. E não 
haveria razão para suspeitar que o último prosperaria

Golpe, propriamente, não houve. Mas a forma 
como se deu o processo indica uma ruptura demo-
crática no país vizinho. Embora o julgamento político 
tenha observado as normas constitucionais, não há 
lei paraguaia que regulamente o tempo que o presi-
dente teria para sua defesa. A própria peça de acu-
sação deixa evidente que Lugo estava condenado 
de antemão, ao dizer que “todas as causas para o 
impeachment são de notoriedade pública, motivo 
pelo qual não precisam ser provadas, conforme o 
ordenamento jurídico vigente”. 

A maneira como se deu o impeach-ment revelou 
também que Lugo se tornou um presidente solitário, 
sem o mínimo de apoio político. Ex-bispo de esquerda, 
adepto da Teologia da Libertação, Lugo alcançou o po-
der com o apoio popular ante o desgaste do tradicional 
Partido Colorado, que governou o país por quase cinco 
décadas. Mas sempre foi considerado um “outsider”, 
sem experiência política e apoio dentro do Congresso. 
Para governar, precisou fazer concessões, aliar-se ao 
direitista Partido Liberal, e negociar com os colorados. 
Em pouco mais de três anos de mandato, o agora ex-

-presidente decepcionou. A reforma agrária, sua grande 
bandeira de campanha, avançou timidamente. Pouco 
foi feito também em relação ao crime organizado, ao 
tráfico de drogas e de pessoas – questões que afetam 
diretamente o Brasil. 

De acordo com setores do governo que pres-
sionam pela saída de Patriota do cargo, a impaciên-
cia de Dilma com o ministro das Relações Exteriores 
não é de agora. Segundo essas fontes, desde abril, 
quando esteve nos Estados Unidos, a presidenta fez 
duras críticas à atuação de Patriota no governo. A pre-
sidenta evitou despachar com Patriota até a lista de 
laureados da comenda do Rio Branco, e desprestigiou 
a cerimônia. Já o problema de Marco Aurélio Garcia, 
para Dilma, é que ele falaria demais. Em março, ela 
o desautorizou publicamente depois que o assessor 
vazou que o Banco Central reduziria a taxa de juros. 
Na crise paraguaia, a presidenta mandou Garcia con-
sertar suas declarações à imprensa e deixar claro que 
o impeachment de Lugo era um problema interno do 
Paraguai. Mas o estrago, mais uma vez, já estava feito.

“O Patriota fez o que deveria ter feito antes, quan-
do viajou para o Paraguai. Talvez tenha ido tarde de-
mais”, avalia o embaixador aposentado José Botafogo 
Gonçalves, vice-presidente do Centro Brasileiro de 
Relações Internacionais (Cebri). Além da reação lenta, 
Botafogo acha que a crise deveria ter sido discutida no 
âmbito do Mercosul, não da Unasul, organismo novo e 
ainda disperso. Essa ação permitiu a interferência dos 
bolivarianos Hugo Chávez (Venezuela) e Evo Morales 
(Bolívia), fazendo coro com o discurso inflamado da 
presidenta argentina, Cristina Kirchner. Estrago feito, a 
estratégia de Dilma agora é tentar restringir a crise ao 
Mercosul. Ela também colocou em campo o ministro 
Gilberto Carvalho, da Secretaria-Geral da Presidên-
cia, que passou a falar com a imprensa e foi enviado 
como representante do governo à 13ª Cúpula Social 
do Mercosul, evento paralelo à cúpula presidencial do 
bloco, em Mendoza, na Argentina.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Modelo de cres-
cimento estaria esgotado”, publicada pelo jornal O 
Globo de 02 de junho de 2012.

A matéria mostra que o PIB fraco coloca na ber-
linda a estratégia usada pelo governo para reanimar 
a economia brasileira.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)

PÉ NO FREIO
Modelo de crescimento estaria esgotado
Analistas criticam pacotes de redução de impos-

tos e defendem estímulos a investimentos para evitar 
‘voo de galinha’

Fabiana Ribeiro, Clarice Spitz, Henrique Gomes 
Batista e  Gabriela Valente

RIO e BRASÍLIA. O PIB fraco coloca na berlinda 
a estratégia usada pelo governo para reanimar a eco-
nomia brasileira. Estimular o consumo, com a redução 
de impostos sobre veículos ou eletrodomésticos, pode, 
segundo alguns especialistas, não ser suficiente para 
garantir o tão sonhado crescimento sustentado. Para 
eles, o governo deveria estudar um pacote para ampliar 
o investimento da indústria - cujos reflexos amenizariam 
os impactos da demanda mais fraca no mercado inter-
nacional, em decorrência da crise nos países centrais.

A tese desses analistas se sustenta nos números 
menos exuberantes dos gastos das famílias, que já esta-
riam dando sinal de arrefecimento, agora que completa 
o 34 trimestre seguido de altas. No primeiro trimestre, 
o consumo dos brasileiros, que representa pouco mais 
de 60% do PIB, subiu 1% ante os três últimos meses do 
ano passado. Na comparação anual, avanço de 2,5%.

– Com parte da renda das famílias comprometida, 
o consumo cresce num ritmo morno. A receita de cresci-
mento do governo não está se mostrando eficaz. E, por 
isso, deveria estimular o investimento de forma mais direta, 
com desonerações tributárias temporárias e agressivas 
- disse Bráulio Borges, economista-chefe da LCA Con-
sultores, acrescentando que, se o investimento sobe, há 
uma elevação no PIB potencial do país. - O país amplia 
sua capacidade de crescimento, sem pressão inflacionária.

Para o coordenador do Grupo de Análise e Previ-
sões (GAP) do Ipea, Roberto Messenberg, a indústria 

passa por um momento de ajustes de estoques, que, 
contudo, não cria condições para dar fôlego às deci-
sões de investimento.

– Esse modelo de crescimento, que vem desde a 
época do governo Lula, está se esgotando. É um modelo 
de distribuição de renda, ampliação da base de crédito, 
crescimento de consumo, com base em juros elevados 
e câmbio segurando a inflação. Só que, sem ampliar a 
capacidade produtiva, o crescimento da economia não 
se sustenta. São apenas voos de galinha. É o investi-
mento que alimenta o consumo, e não o contrário. É um 
modelo que está se tornando esquizofrênico.

‘Estimular investimento passa por reduzir custos’

Estimular o investimento passa por reduzir a es-
trutura de custo da indústria, disse Messenberg. De um 
lado, o custo Brasil deve ser reduzido, complementa, 
por meio de, por exemplo, reformas tributárias. Seria 
um caminho para ampliar a baixa produtividade do 
país. Mas o investimento também deve sair do governo:

– Investimento em infraestrutura é fundamental. 
O país tem como investir: a trajetória da dívida públi-
ca não é uma ameaça. Não somos uma Grécia. Sem 
pensar numa estratégia de crescimento, não vamos ver 
avanços duradouros.

Apesar de ter crescido menos do que os gastos 
do governo, o consumo das famílias teve impacto maior 
na expansão do PIB, por causa seu peso na composi-
ção das contas nacionais.

– O consumo das famílias foi o componente que 
mais contribuiu para o crescimento do PIB, muito in-
fluenciado pelo crescimento da massa salarial real, 
pelo crédito, que apesar de ter desacelerado, continua 
crescendo, e também pelas medidas do governo de in-
centivo ao consumo, como isenção de IPI para alguns 
segmentos. O que puxou para baixo foram os investi-
mentos, na produção nacional, apesar de máquinas e 
equipamentos e construção terem crescido - afirmou 
Rebeca Palis, gerente de Contas Nacionais do IBGE.

Cortes de gastos: do plano de saúde ao sapato novo

O casal Paulo Henrique e Mayra Figueiredo-Ma-
tos viu sua renda cair 60% no início de 2012, porque 
decidiu fechar o restaurante que tinha dentro de uma 
concessionária em Brasília. Com o orçamento apertado, 
a saída foi colocar o pé no freio na hora de consumir. 
Então, para enxugar as despesas, Paulo e Mayra toma-
ram decisões que eles mesmos consideram drásticas. A 
primeira foi demitir a empregada doméstica. Venderam 
os dois carros que tinham e trocaram por um modelo 
mais barato. Até mesmo o plano de saúde teve de ser 
encerrado. Para não deixar o neto Daniel - de apenas 
11 meses - desassistido, o pai de Mayra passou a ar-
car com a despesa. O casal diminuiu as duas saídas 
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo de autoria do cientista polí-
tico Alberto Carlos Almeida, intitulado: “O jeito Aécio 
de fazer oposição”, publicado na revista Época do dia 
05 de maio de 2012.

O autor destaca que não faz sentido bater forte 
num governo tão bem avaliado quanto o de Dilma, e 
Aécio sabe disso.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR O SR. MÁRIO COUTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)

O jeito Aécio de fazer oposição
Não faz sentido bater forte num governo tão bem 

avaliado quanto o de Dilma – e Aécio sabe disso  
A candidatura de Serra à prefeitura de São Paulo, 

caso confirmada nas prévias do PSDB, abre caminho 
para Aécio ser candidato à Presidência em 2014. Se 

Serra perder a eleição paulistana, estará mais do que 
sepultado politicamente; se ganhar, terá entrado no 
alçapão da prefeitura de São Paulo e será obrigado a 
abandonar seu eterno sonho de se tornar presidente. 
Pensando na corrida ao Palácio do Planalto, cada vez 
mais a paráfrase de um de nossos maiores escritores, 
o mineiro Guimarães Rosa, se torna verdadeira para o 
PSDB: chegou a hora e vez de Aécio Neves.

É interessante notar que muitos intelectuais, vá-
rios jornalistas e alguns políticos ligados à oposição 
têm criticado constantemente a decisão de Aécio de 
fazer uma oposição moderada ao governo Dilma. Os 
críticos afirmam que ele tem sido oposicionista de 
menos, ainda mais quando se comparam suas apari-
ções públicas à de alguns senadores e deputados da 
oposição, entes muito mais aguerridos do que Aécio.

Há duas regularidades importantes que dizem res-
peito a tais críticas: a maioria delas se origina na elite 
de São Paulo e elas têm como principal motivação uma 
avaliação quase exclusivamente intelectual da conjuntura. 
Não surpreende a distância que separa os críticos de Aé-
cio: ele não é de São Paulo e não tem vícios intelectuais, 
Aécio foi formado na boa escola mineira de fazer política.

Os críticos intelectuais dizem que, se Aécio não 
fizer uma oposição dura a Dilma, ele não terá condi-

semanais para jantar fora. Agora, são duas por mês. 
Cortou as férias com a família no verão passado. Paulo 
cancelou a matrícula na academia onde malhava. Já a 
mulher deu adeus às compras.

– Antes, toda a semana eu estava com pelo me-
nos uma peça de roupa nova ou um sapato diferente. 
Agora, não é mais assim - relata Mayra.

Rafael Leão, analista econômico da Austin Ra-
ting, acredita que a base estatística pode fazer a fa-
zer com que o resultado do PIB do segundo semestre 

fique mais forte, de certa maneira podendo camuflar 
os problemas do modelo econômico:

– A indústria da transformação deve fechar o ano 
com um crescimento de 1,8%, não só graças Ã s medi-
das que devem aquecer a produção, mas também pela 
base de comparação mais fraca no segundo semes-
tre, ou seja, o resultado poderá ser favorecido por um 
efeito estatístico - afirmou o economista da empresa 
de classificação, que reduziu sua estimativa do PIB 
para este ano de 3,2% para 2,9%.
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ções de derrotá-la em 2014. Em geral, recorre-se ao 
argumento de que Lula e o PT fizeram isso o tempo 
inteiro antes de vencer o pleito de 2002. Esquecem de 
dizer, todavia, que, para vencer aquela eleição, Lula 
contratou Duda Mendonça, passou a se vestir em ter-
nos caros e da moda, aparou a barba, afastou-se do 
movimento dos sem-terra, reuniu-se com Fernando 
Henrique para se comprometer a pagar o empréstimo 
do Fundo Monetário Internacional e divulgou a Carta 
aos Brasileiros para acalmar o mercado financeiro. A 
atual moderação de Aécio não é nada diante da vito-
riosa inflexão que Lula fez em 2002.

Cabe perguntar onde estavam esses críticos 
quando Serra fez o mesmo não apenas em 2009, um 
ano antes da eleição, mas também em 2010, quan-
do colocou Lula de forma elogiosa em seu programa 
eleitoral de candidato de oposição. Mais moderação 
do que isso é impossível.

A decisão de não fazer oposição frontal a Dilma 
não é uma decisão intelectual. É uma decisão política. 
Analisada sob esse ponto de vista, fica claro o acer-
to de Aécio. Não faz o menor sentido bater forte num 
governo tão bem avaliado como o de Dilma. Bater em 
governo bem avaliado não resulta na piora de sua ava-
liação. Jamais isso ocorre. Resulta, sim, no isolamento 
político de quem bate. Aécio não quer isso.

Mais importante ainda: não faz o menor sentido 
bater duro em Dilma simplesmente para agradar à 
carência intelectual de quem já é contra o governo e 
vai votar de qualquer maneira na oposição ao PT em 
2014. Isso seria chover no molhado. Aécio age corre-
tamente, porque está se situando mais ao centro. Ele 
deixa aberta a porta de negociação para aqueles que 
hoje apoiam o governo, mas eventualmente poderão 
romper com Dilma quando 2014 se aproximar. Aécio se 
colocaria no canto do ringue se fizesse agora, mais de 
dois anos antes da eleição presidencial, uma oposição 
dura ou contundente ao governo do PT.

Aécio já tem os votos certos da oposição. O que 
ele quer, e mineiramente precisa conquistar, são os 
votos daqueles que mudam de voto, daqueles que hoje 
votariam em Dilma, mas no futuro poderão não fazê-
-lo. Radicalizar agora afastaria o provável candidato da 
oposição daquilo que ele mais precisa: cativar o eleitor 
que ocupa o centro político. Os críticos intelectuais, 
lamentavelmente, não ocupam esse centro.

Serra é paulista demais, e o eleitorado mineiro 
não gosta disso. Essa rejeição ficou registrada nas 
urnas de 2002 e 2010. Aécio é suficientemente opo-
sicionista para conquistar o voto antipetista de São 
Paulo. Os mapas eleitorais das últimas duas eleições 
presidenciais revelam a divisão geográfica da força do 
PT e do PSDB: o Nordeste vota PT, São Paulo vota 
contra o PT. Minas se divide: quanto mais próximo do 

Nordeste, maior a força do PT; quanto mais próximo de 
São Paulo, mais forte é o PSDB. Aécio, em que pese 
o nariz torcido de segmentos da elite paulista, terá o 
voto oposicionista de São Paulo à medida que se tor-
nar mais conhecido naquele Estado.

Quando esses mesmos críticos vierem pergun-
tar, em 2014, o que é preciso para o PSDB conquistar 
mais votos no Nordeste, poderá ser dito que Aécio já 
fazia isso em 2012, quando escolhera o caminho da 
oposição moderada. Se o assunto é política, quem vê 
mais longe é o saber político. Para a maioria dos nor-
destinos, bater demais num governo petista é o mesmo 
que bater demais em algo que ele gosta.

Se Serra se tornar o candidato do PSDB à pre-
feitura de São Paulo, ele daria uma enorme prova de 
compromisso partidário colocando-se claramente a 
favor da candidatura de Aécio em 2014. A eleição para 
a prefeitura de São Paulo, a julgar pelo ocorrido em 
2010, não tem peso nenhum na eleição presidencial. 
Em 2008, Kassab, aliado incondicional de Serra, foi 
reeleito prefeito da capital paulista, mas Serra foi der-
rotado dois anos mais tarde na eleição presidencial.

O apoio de Serra a Aécio colaboraria, sim, para 
que o PSDB caminhasse unido rumo a 2014. Imagina-se 
que essa união seja o desejo de Serra e de qualquer 
tucano que queira ver seu partido mais competitivo no 
próximo pleito presidencial.

DA VELHA ESCOLA – O senador Aécio Neves. 
Ele se contrapõe às críticas dos intelectuais paulistas 
com seu estilo mineiro de fazer política

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do artigo de autoria do 
historiador Marco Antonio Villa, intitulado: “O governo 
Dilma parece velho”, publicado pelo jornal O Globo em 
sua edição de 26 de junho de 2012.

Segundo o autor, o governo Dilma parece velho, 
todo dia ele faz tudo sempre igual, isso sem ter com-
pletado metade do mandato. O papel de gerente efi-
ciente foi um blefe, acumulando em 18 meses de vida 
muitos fracassos. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-
NADOR O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Não havendo mais oradores inscritos, dou por 
encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 54 mi-

nutos.)
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